
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

srsrEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS - SRP

PREGÃO PRESENCIAL NS. 113/201.9 _ CPL

EDITAL

A. CONpTCÕE§ GEBATS:

I.. PREÂMBUI,O:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ . MA, ATTAVCS CIA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

designados pela Portaria Ns 005, de L6 de rlezernbro de 2019, pub!icada nc dia L9 de dezer',rbro de

2019, torna púnlico para conhecimento dos interessados que as 09:00 horaç do dia 06 de fevereíro
de 2A2A, n; sede da Comissão Permanente de Licitrção - CPL, situada na Rua Urbano Santçrs" ns

1657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, onde serãc recebidas as rl,;curnentaçõcs e propostas e iniciaca
a abertura dos enveiopes reiativos à licitação err, epígr"afa, r:a ',ncdaiidade PREG.ÃO, na forma
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREçO POR iTEM, objetivando o REGISTRO DE PREçOS de interesse da

SECRETARIT1 DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS FÚBLICOS - SINFRA, rendo e;'n vista o que consta do

Processo Administrativo ne 02.10.00.177/2019-SINFRA, conforme descrito neste [dital e seus

a nexc)5.

2. SUPORTE I.E6AL:

Z.t A licitação reger-se-á pelas disposiçôes Ca Lei tederal ns 10.520, de 17 de juiito cle

2002, Decreto Municipal ae 22l2AA7 e Decreto Municipal ns 13, de 31 de marÇo de

2015, Lei Complementar ne 123, de 14 Ce dezenrbro de 2006, alte:ada peia Lei

Complementar n" L47, de 07 de agoslo de2Al4, Decreto Federal ne 8.538, Ce C5 de

outuoi'o de 2015, aplicanCc-se subsr,:iariam€nte, no que coubereÍn, es cisocsiç5es

da Lei n.e 8.666/93 e deinais normas reg,;lamentares aplicáveis à es,oécie.

3. DO OBJETCI E VALOR:

3.1 Constitui objeto deste Ecjital a AQUlslÇÃo or lNsuMos BETUMlNosos, PARA

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIÂ IVIUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E SERV|çOS PÚBLiCOS DO MUNTCípIO Or TMPERATHTZ, ESTADO DO MARA.IIHÃO

isrNFRA).

3.2 Valor Global Estimado parãi a Contratação: 0 valcr giobai estimado do cor,trati:. é cje

RS 14.478.307,78 (Quatorze milhões quatroeentos e setenta e oito mil trezentcs e

sete reais e setenta e oito centavos).

PRAZOS:

4.t O futuro conti'ato, que advi:- deste Ediral, vigoi'ai'á até 31 de dezembro do eno ern

que for assinado.
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5. FONTE DE RECURSOS:

5.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentái"ia,

que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrun')erltc)

hábil, nos termos do art. 7e, § 2e, do Decreto Municipal Ot3/2015.

B. NA LICITACÃO:

6. DA PARTTCTPAÇÃO:

6.1 Pocierão pai'ticipar deste pregão os interessados que tenham ramo de ativlciade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus

anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das

propostas, e se apresentarem ao Pre5;ceiro(a) no dia, hora e local definido no

preâmbulo deste Edita!.

6.2 ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até RS 80.000,00 (oitenla niil

reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem :omo

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sr:cieCaces

cooperativas que [enham auferido no ano calendário antericrr, receita brruta

correspondente aos iimites definicios no inciso li dc caput do artigo 3e ca r-ei

Complernentar np 1'23/2006, nela incluídos os atos ccoperados e nâo cooperados) Co

ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar ne L23/2006 e sua

alteração dada pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a tocJas as

exigêncras, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

6.3 Para os itens com valor acima de RS 8C.0C0,00 (oitenta mil reais), a participação ser'á

da seguinte forma:

5.3.1 Cota Reservada de 25% (inciso Iii, ari.48 da Lei 147/20L4) para as iicitantes

que se enquadi"arern como itlicroernpresas - M[, Empresas de Pequeno Porte

EPP, ou equiparadas (sociedacies coopeíativas que tenham auferido, rio anc

calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidcs no

inciso ll do caput do artigo 3e da Lei Complementar na 123/2AA6, nela

incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao

objeto licitado, conforme Lei Complenrentar nç 1nl2AA6 e sua alteração

dada pela Lei Complementar 1,47 /2Ai4, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documeritação constante deste Edital e seus

Anexos.

6.3.2 Cota Principal de 75% (inciso lll. art. 48 da Lei 147/203.4) pa;'a todas as

empresas que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação,

constante deste Editai e seus Anexos.

6.4 Não poderão participar desta licitação empresas:

RLr.\ LTRBANTO SAI\i'IOS, r\j" lG57 - ÍlAIRRt; itlÇAR-{ - MI}ERATRIZ/À{Â
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a) Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvides ou

!iquidadas e em consórcios de empresas, quaiquer que seja sua forrna cJe

constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

b) Que estejam cumprindc pena de suspensão de licitar com a Administração Pública

Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Adnrinistração Pública Fe'jera!,

Estadual ou Municipal, ainda que talfato se dê apcis o início do certame.

c) Apresentadas na qualidade de subconiratacias.

d) Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer

vínculo com servidor do municípro.

L.) Que se apresentem en, forma de consórcios.

f) Pessoas Físicas.

g) Não poderão participar desta licitação pessoa jurídica na qual haja administracir:r ou

socio com poder de direçãc detentor de cargo em comissãc ou função de confianca

que atue na área responsárrei peia demanda ou contratação; ou que exerÇa ílrnçao

de autoridade hierarquicamente superior no âr'nbito do poder executivo municipal.

h) Empresas cujos pr"oprietários e/ou sócios exerçem mandato eletivc capaz de ensej3r

os irnpedimentos previstos nos arts. 29, inciso !X com 54, l, "ã" e li, "a", dâ

Constituição Federal. Servidor público municipal de imperatriz.

7. DAs lVrCRo E PEqUENAS EMPRESAS

7.t Por í'orça da t-ei Complementar ne 1.nl16 e do art. 34 da Lei ne 1-1.4881C7, as

microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperar;v;s a

estas equiparadas - COOPs que tenham !nleresse em par"ticipar deste pr"egâc

de,,'ei'ão observar os prcced!mentos a seguir" dispostos:

a) âs iicitantes que se enquacirem na condição cie ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à

regularidade fiscal e trabalhista, dever"ãc consignar ral informação expressamente na

Ceciaração prevista no item 8.1.3

b) no momento da oportuna fase de habilrtação, caso a licitante detentora da meihor

pl'oposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respL'c1 ;i,C

enveiope, toda a documentação exigida neste edital, ainda que os docunren:cs

pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restriÇão, bt-'m

como alguma espécie de cjocumento que venha comprovar sua condição Ce

rnicroenrpresa oLl emp!"esa de pequeno porte;

c) cr:rno critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para l'lEs,

IPPs ou COCPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as pi'o:-csles

apresentadas por NlEs, [Pl"s oi; COüPs sejam iguais ou até 5% lcinco pcr.e;1i11

superiores a melhor proposta classificada.

Ll,L,\ LrliBr\I'i0 SANT'OS. N' 165.17 --BAIRR0 JI-l(lAR,\ - I\IPEjiATRIZiNIA
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7.2 Para efeito do disposto no itern acima, caracterizando o empate, prcceder-se-á do

seguii-rte naodo:

a ME, EPP ou COOF mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar i-rova

proposta no prazo má;<imo de 5 (cinco) r'ninutcs após o encerramento dos lance:;, sob

pena de preclusão;

a ncva proposta de preçc nrencionada na alinea anterior deverá ser inferior àquela

considerada vencedora do certanre, situação em que o objeto iicitado :erá

adjudicado em fav'or cia detentora desta nova proposta iME, FPP ou COOP), Cesde

que seu preço seja aceitávele a licitanr'e atenda às exigências habilitatorias;

nãc ctori'endo a contrataÇão da ME, tPP ou COOP, na foi'ma da alínea anter-ior,

serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória,

para o exercício do mesmo direito;

no .aso de equivaiência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7.!",alínea c, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que pr;meiro poderá apresentar a melhor oferta;

na hipótese da não-contratação nostermos previstos no item 7.!.,a1ínea c, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta criginaimente vencedora do certame;

o procedimento acima somente será apiicadc quando a melhor oferta inicia! r:êo

tiver sido apresentada por" f\4Ê, EPP ou COOP.

a)

b)

ci

e!

8. DO CREDENCIAMENTO:

8.1 As licitantes deverão se apresentar junto ao Pr"egoeiro(a) p'Jr meio de ijín
representante, portando seu documei'rtc de iderrtidade original e devidarrrerrte

munido de Carta Credencial assinada oeio represeÍrtante legal da empresa, con')

firma reconhecida em cartório, poCendc ser utiiizado o modelo do Anexo ll deste

Edital, ou procuraçãc que <.: nomeie a participa;' cieste procedimento iicitatório ein

nome da iicitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários

poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir

ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos

pertinentes ao presente certame.

8.L.1 No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de

identidade juntamente com Contrato Social ou F.egistro que cornprove sua

capacidade de representar a mesme.

8.1.2 As pai"ticipantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuio cu

contrato socíal em vigor, devidameilte registrado, eni se iratancic de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acornpaniiaiio de

documentos de eleições de seus adrn!nrstradores, quarrcio o licitanie fct
i'epresentado por pessoa qi-re estatritariamente tenha codei" par,t :.J1,

com 0rovancio esta ca pacidacie j.r rídica;

d)

f)

tiL,A URBi\NO SAIiTCS. i\*' 1657 - Ei;\IR.t1,O itjÇÀltÀ - IMI'EIi.\1'P,IZ/h{À

/'i
s31I

"._j*l_t

N



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITI.!RA MUNIC!FAL DE IfulPERATRIZ
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a) Os documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou rJa ccnsolidação respectiva.

8.1.3 As participantes deverão ainda apresentar, por intermedio de seus

representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos Reguisitcs de

l-labilitação, podendo ser utilizaCo c' nrodelo do Anexo Vl deste Edital.

8.1.4 Fica facirltado às pa:'ticipanies, A0resentar Certidão Simplificada da iuirta

Cclmercial do Estado, para demonstrarem sua condição de MI ou EPP.

8.L.5 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentacÍos

ao(o) Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados ent

original. os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da

administraçãc ou oublicação enn órgão da imprensa oficial, observados

se,ryrpi'e os respectivos prazos de validade;

Caso as licitantes não se façam representer durante a seissão de lances verbais, ou

seja descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item

8"1..

Para cada iicitante que participar do cei'tame será permitido somente iJi-n

repr'esentante para se manifestãr em norne do representado, vedada a particitiação

de qualquer interessado representando rnais de r:rn licitante.

As iicitantes que desejem enviai" seus envelopes via postal (com AR -- Aviso de

Rececimento) cieverão remetê-los ao endeieço constante do preârnOulo desse i':iJiral,

aos cLiidados do(a) Pregoeiroiai mui:icipal.

Sonienle serão aceitos como váliCos os enveiopes enviaCos pelc correir,r- Çue

cornprovadamente forem recebidos antes dc inicio cia sessão.

Pocier"á haver substituiçãc d,--r representante legal a qualque; tempc, bastandc, pai"a

tai- comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo n+vo

representênte em tempo hátil.

,1-t

:3"3

.\.4

8.5

l{.6

C. PREPARACÂO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA§ PROPOSTAS DE PRECOS E DA

DoCUjvl ÊSi_rÂCÃo qL U4,B I ijj"ÂCÃcj

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

3.1 A propcsta cle preçcs dever-á ser ap''Êsefitada em envelope lacrado, trazendo em sua

pai'ie externa as seguintes informaçôes:

A(ci Pregoeiro(ai da Prefeitrira Municipai de imperatriz - N4A

Pregão Preser:cial n" 11312019-CPL

Rua Ui'bano Santos, 1657, juçar'a, inrperatri:,/iúÀ, CÉP 65.900-505

Envelope 1 - PROPOSTA DE PRtÇOs

CPL

RLi,,\ trti,B.\N(J _cÀNTOS. N. 1657 _ BAIRIT[) J{_rÇ,\RÀ - IIUI]EltAltii,IZlr\.'IA
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.]"2

ti,4

t;

a)

b)

d)

c)

(razãc' social ou non-ie ccrnercial do licitante e endcreço)

Preencher, nr-.cessa ria mente, os seguintes requisitos:

Sei digitada ou inrpressa em papei timhrado da empresa, em uma via, redigida com

ciareza em iíngua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente

datada e assinada na última folha e rubr"icada nas ctemais por pessoa juridicanrente

haírilitada pela empresa.

Ccrrter a descrição detalhada e esperificaÇôes necessárias à identificação do cbteto

desta licitação, conforme Anexo l. 0 iicitante deverá indicar a descrição detalhada e

especificações necessárias à identificaçãc, inclusive marca e/ou modeio do prodr-rtcr

colado, quando for o caso, conforme Ânexo l, e respcctivo preço por ite,rr, em

moeda corrente nacional, expresso er,r algarismos e o valor total de proposra enr

algarismo e íior êxtenso.

8.1.) Só serão aceitos até 02 íduasi casas decinrais após a vírgula na desci'ição rlos

vaiores. Ern caso cie divergêrrcia enrre os valcres unitário: e totais, serão

considerados cs pri;^neiros, e entre o vaior expresso em algarismo e por extenso,

será consiCeracio este úitirno.

8.2? PARA. A FCRMUI.AÇÃG DAS PROPOSTAS DE PREÇO§ IMPRESSAS DEVERÁ sER

uTrLlzADA A DESCRüÇAO DO§ ITENS CONSTANTES NO ANEXO l, TERMO DE

REFERÊNC!Â, SOB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA PROPOSTA.

Atender às especificações mínirnas estabelecidas na Planilha e Termo de Referência

(Anexo l), correspondente aos itens .i serem adquiridos, e estar ciatada e assittada

por pessoa juriclicarrrente habilitada pela ernpresa.

Pianilha de composição de BDi nüs termos do Acordão 2672/2AB'TCU-Plenáric.

Os preços ofei'tados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluÍdas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, instaiações, seguros e cjemaís encargos, de

qualquer natLlreza, que se íaçanr inrjispenséveis à perfeita execuçãc clo cbjeic, dc

Tei'mo de Referência, lá cieciuzidos cs abetirnentos eventualmente corrcedidos,

contemplando item a item.

Pi"azo de valiclade da PROPOSTA, não ii:ferior a i;O (sessenio) dias a contar da data cia

sua apresentação, ou seja, cja data da Sr:ssão Púbiica a ser deslgnaCa pela Coirrissão

Permanente de Lícitação.

Verificando-se discordância entre os preÇrs unitário e totai da PROPCSTA.

prevaiecerá r: primeiro, sendo corrigido c preÇú totai; ocorrendo divergência entre

valcies numéricos e os por extensü, prevaiecerão os úitimos. Se o iicitante não

aceitai" a correção de iais erros, sua PROPOSTA será r'ejeitada.

Apresentar indicaçâo detalhada das especificações dos materiais cotados, citanCo

rnaica, sem referência às expressões "similar" cu "compatível", de acordo ccm cs

requisitos indicados no Terrnr: rle Refe'r'í:ncia.

''5
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Tocjos os custos Cecorrentes da elaboração e aprêsentação da PROPOSTA serão de

responsabilidaCe exclusiva da iicitante.

Os preços apresentados na pr()posta cievem incluir todos os custos e despesas, tais

coino: custcs diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de adm!nistração, serviços,

encargos sociais, trabalhístas. seguros, treinamento, lucro, transporte e outros

neçessários ao cunrprimento integral do cbjeto deste Edital e seus Anexos;

A pianilha cr:ntencio o crçamerrto estirnado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a forrnulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo 01 - cjo

Te:","nc de Referênc!a.

A PROPOSTA DT PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ 5ER PREENCHiDA E ENTREGUE NA

sEssÃo EM pEN DRIVE OU CD, ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUIA PROPOSTA DE F§IÇC

IMPRESSA.

NO

9.7

9.8

9.9

9.10

10. DA ACETTAÇÂO rÁCrra
L0.1 Cs preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado iio rnomento, observadcr o prazo de entrega do prodrito,

b) Compreende;" tcdas as despesas, tsis {omo: custos dir"etcs e indiretos, trii:utc:;

incidentes, taxa de administi'ação, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,

treinamentc, lucrc, transporte e ouÍros necessários ao cumprirnento integrai r*i:

objet'.: deste Edital e seus Anexos;

c) Ser irreajustáveis durante a vigência io ccnti'ato;

10.2 O prazo de valídade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data

de entrega da mesma.

10.3 A enirega dr:s produtos terá início log«r apos o recebinlento da "Order"n de

Foi"neci me nto", e ni itida pela Cc nti'ate rrte.

10.4 [Jma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentcs, retificações de

preÇos, alteraçÕes ou alternativas na: condições/especificações estípuladas. Não

serão consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emençlgs. rasuras ou

borrões;

10.5 Quraisquer trlbutos, curstos e despesas diretos ou indii'etos onritidas na propoJqta cu

incorretamerrte cotados serão considerados como inclusos nos preçcs, não sericic

consicierados ple rtos de acrésci,'ncs a quaiquer título.

10.6 Casc os prazos de vaiidade da Prcposta :,. de erttrega e/ou execução, se.jam omit-iros

na Proposta de Pi'eços, c Pregoeiro entenderá conrc sendo iguai aos previstos no

itenr 10.2 e 10.3, respectivamente.

70.7 O não atendimento de quaiquer exigência ou condição deste Editai, implicará na

desclassificação Co licitante.

lltr.\ i,RB.\NO s-\NTos, t\,1, 16õ7 - BAiRRil JLrÇÁR\ _ IMPERATRIZi\,IA
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Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo oara a desclassific;rçâo

da proposta.

A pianilha pcderá ser ajustada pelo licitante, no prazo inclicado pelo(ai Pregoeiro(a),

desde que não haja majoração cic preÇo proposto.

11. DA HABTLTTAçÃO

11.1 A documerrtaÇão de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacraric,

traz-endo em sua parte externa os dizeres abarxo e a seguinte documentação:

A(o) Pr"egoeíro(a) da Prefeitui'a Municipal de !mperatriz - MA

Pregãe Presencial n" 11312019-CPL

Rua Ui'bano 5anlos, 1657, Juçara, lmperatriz/MA, CEP 65.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE F{ABILITAÇÃO

irazão social cu nome conrercizrÍ do licitante e enciereço)

11.2 Os documentos necessários à habiliiação, abalxo reiacionados, ooderãr.. :icr

apresentados em or-iginal, os euais farão parte do processo licitatorio, por qualquer

prccesso de ccpía autenticada por cartório competente ou por seriricÍi'r da

aciniinistraçãe ou nublicação em órgão rja imcrensa oficial. observados semtrrÊ os

respectivos ilrazos de validade:

LL.2.\ Habilitaçâc Jurrídica, qua será comprovado mediante a ap;'esentaçJo cia

seguinte ciocumentação :

ai Registro comerciai, no caso de etnpresa individual.

b) Ato Constítutivo, EstatLlto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, e;"n se tratendo de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus

ad m inistradores.

c) lnscríção da Ato Constitutivo, no caso de sociedaCes simples, acompanhada

de prova de diretoria em exe;"cicio.

d) Decr.eto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrange!ra em funcionannento n'J País, e ato de registro ou autorizaÇão para

funcionamento expedido pelc órgão ccrnpetente, quando a atividade assirl o

exigir.

e) Os docurnentos em apreço de'rerãc estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

lL.?..2 Reeularíclade Fi I e Trabalhista, que ser'á ccmprovada mediarte a

apresentaÇão dos seguintes cjocunrentos:

a) prova de inscriçào no Cãdastío í.lacianal de Pessoas Jurídicas do Ministerío

da Fazenda TCNPJ).

Rtr,\ tllií,],\liO S:l\lTt--:S. N" 16*7 * BAII.iiT(} ,iI tÇÀjtÀ - INIPHRA',fEIZ/N{A
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes da Fazenda Estadual,

relatívo ao domicílio ou sede da iicitante, pertinente e ccmpatível ao seu

ramc de atividacie e ccmpatÍvel corit o oojeto a ser contratado;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal {Tributos e Contribr.rições

Federais e Dívida Ativa e Frerridenciária)^

d) Prova de regularidade 0ai'a corn a Fazenda Estadual do domicílio or,l sedr: do

licitarrte iTributos e CorrtribuiÇões Est;ci,;aris e Dívida Ativa,|.

e) Prova de r"egularidaCe para cüm a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitairte.

f) Prova de regulai'idatle relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia

por Ternpo de Serviço íFGTS), cjemonstrando situação i'egular no

cumprimento dos encar'gos sociais instituídos por lei.

g) prova de inexistência Ce Cébitcs inadimplidos perante a justiça do -l-rahalho,

mediante a apresentacão de certicjão negativa, nos termos do TjlUjq_V-1j--Àilg

ConrqlrçlAçãq de5 lqu dqlraballr:q aspyada p€lq lecrctq:Lqi lt"5452, de

fl-de-rcp-de 1943

11.2.3 Qualificacão Ecoq1Q16içc-.f1nagggjg que seré cornprovada nrediante a

apresentação dos seguintes documentos:

L1.2.3.1 Balanço Patrinronial e Dennonstrações Contábeis do último

exercícic social, ja exigíveis e apresentados na forrna da iei, que

ccmprovem a boa situaçãc Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição ooi' paiancetes üu balanços provísórios, podenrlo ser

atualizadcs por ínciices oficiais quando encerrado há mais de 3

{três} meses da data de apresentação cia proposta.

17.2.3.2 0 Balanço pati"imoniai e dernonstrações contábeis rJeverão conter

rr-,sistro na JLlnta Coniei"cial.

a) Serão consideracios acei'rcs como na forma da Lei o balanço

patri mcnie I e derncrrstraÇ3es ccntábeis assim apresentados:

a.1) sociedades regicias pela Lei pe 6.4A4176 (Socleciade

Anônirna):

publicaCos em Diário Oficial; ou

publicados em lornal de grande circuiação; ou

por fctocopia registrada ou autenticada na Junta Ccrnercial da

sede o,.r domicílio do itcitante.

a.2) sociedades por.ota de responsabílidade l:miiada (t-TDn"):

pela cópia do Balanço exlr"aído do Livro Diário, onde o mesffio

se encontra transcrito, cievidanlente autenticado na Junta

Comercialda seCe c,; dornicílio dc licitante, na forma da lN ns 65

do De5:artar"nento Naciorial do Registro do Comércio-LllrlRC, tje

CPL
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Le cie agosto de 1997, art. 6e, acompanhada obrigatoriamente

dos Termos de Abertura e Ce Encerramento;

a.3) Nc caso de ernpresas de i-esponsabilidade limitacia, [:lRELl

ou empresas individuais, deverão ser apresentados docunrentcs

originais ou por qualquer prccesso Ce cópía autenticacja ou

ainda pcr publicaçãc cor"nprovada na imprensa oficiai. cias

páginas do Livro Diár'io, contendo Termo de Abertura, Balanço

Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termc Ce

Encerramento, ccrn o resrrectivo registro na Junta Comer-ciai e,

no caso de sociedades cirris, no cartório competente.

a.4) sociedade criada no exei'cício ern curso:

fotocópia do Baianço de Aber-tura, devidamente registrarlo ou

autenticado na iuntê Cornei'cial da sede ou domicíiio do

licita nte.

a.5) o baianço patrimonial e as demonstrações contábeis

deverão estar assinados por contador ou por outro profissicnal

equivalente, deviijarrente registrado no Conselho Regional de

Contahilidade.

a.5) As empresas mercar:tis e irtividades afins, subordinadas às

nornlas g,erais prescritas na instrução Normativa RfB n'

1.774/2AI7 poderãn ap!'esentar o Ealanço Patrirnon:al e

Denlonstrações Contáoeis transmitidos pelo Sistema Publico de

Esci':turação Digital - SPED.

11.2.3,3 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da secle

da pessca jurídica emitida ã menos de 60 dias da ciata fixada para

abertura da Licitação.

11.?.4 A Qqal'úlqaçãq léçÍ&a dos licrtantes cie';erá ser comprovada através cie:

a) Atestado fornecido oor pessoa jui'íi.!ica de direito público ou pi-ivacio

cornrlrr;v,lnCo que a licitante forneceu o,u está fornecendo serviçcs ou

pl'odutos compatíveis em características cc,'n o objeto da licitação, devencio

haver a quantificação dos pi'odutosfs:ervíços, período a que se refere o

atestado e ainda conter o norne, CNPi, endereço e telefone de contato do

atestaCor, ou qr,ralqueí oi.,rtra forrna cie que a Comissão possa valer-se de

contatc corr' o atestador.

h) Além Ca documentação reiaclonada nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29,

30 e 3i da Lei nq 8.666/93 e as demais exigidas do editai, as emF,resas

!nteressa,Jas deverão apresentar pai'a efeito de qualificação técnica os

dccumentcs abaixo:

5q3
CPL
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b.u ArJToRrzAçÃo DA AGÊNCrA N/re§ONAr DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BlocoMBUsTívEls conforme RESOLUÇÃO ANP Ne A2 3-4.01.2A05 - DOU

L9.0.]-.2005 - Art. 3e "A cttividade de distribuiçõo de asfoltos somente

podera ser exercidd por pessao jurídico, constituída sob os leis

brasilelras, que possuir autorizaçãc da Agência Nacional de Petrolec,

Gás Notural e Bioccmbustíveis".

b.2) cADASTRCI TÉCNTCO FEDERAL DE ATTVTDADES E TNSTRUMENTOS DE

DEFESA AMBTENTAL, pai'a registrc obrigatório Ce pessoas !'ísii:as ou

jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre pr"ob!emas

ecológicos e ai'nbientais e à indústria e conrercio cie equipamentos,

apareihos e instrunrentos destinados ao controle de atividades efetiva

ou pot«:ncialmente polur,Joras.

b.3) CADASTRO TÉCNTCO FEDERAT üE ATTVTDADES POTENCTALMENTE

POLI"JIDORAS OU UTIIIZ,ADGRAS D[ RECURSOS AMBTENTÂ|S, para

registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a

atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção,

lrenipcrte e comercialização de pi'odutos potenciaimente perigosos ao

:neio anrbiente, ass;m corno de prcdutos e subprodutos da fauna e flora.

LL.2.4.L Declaraçáa, firmada por ri?oresentante iegal da ernpresa, de que

não emprega menores de i8 enos em trabalho noturno, perigoso

ou ins;lubre, e de qiraiquer rrabaiho a menores de 16 anos, salvo

na condiçãcl de aprendiz, a partir de L4 anos, pociendo ser utilizado

o modelo Co Ânexo V deste Edital.

Se o iicitante for a matriz, tocios os dccurrerrtos cleverão estar corn o número cio

CNPJ da matriz, ou;

11.3.:. Se c licitante for a filial, todos os documentos deverão estar corn o núryrero

do Cl'rlPJ da filial, exceto quanto a Certidão lJegativa de Debito junto ac INSS,

por constar no próprio documento que e válido para matriz e filiais, bem

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante

tentia o recolhimento dos encargos ceniraiizado, devendo apresentãr, neste

caso, o doculrnento cornprobatório cie autorização para a centralização:

11,3.2 5erão dispeirsados da apresentação de documentos com o núrnero do CNPJ

da filial aqueles docu,"nentos que, pela própria itatureza, forem emitidos

scmente em norile da nnatriz;

As ce rtidões e docunientos emitidos eleti'onicamente pela Internet, somente

produzirão efeitos com a confirrnaçãr: da autenticidade no endereço eletrÔnico do

orgàc ernissor.

11.3

17.4

CPL
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11.5

11.6

Os documerrtos em que o orazo de validade não estiver estipuladc expressaÍ'nente,

ou fixado em lei, serão tidos como váliCos pelo prazo de 60 (sessentas) dias,

ccntados da data de sua emissão.

0 não atendimento de qualquer exigência ou condição deste itern irnplicará na

ínahiiitação do licitante;

D. ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTG:

T2, DO PROCEDIMENTO

12.1 No dia, hora e local designados neste instrumentc, na pi'esenÇa dos interessados ou

seus representântes legais, o(a) pregoeir"o(a) receberá os clocumentos de

credenciamento e os envelopes contendo as propostas Ce preços ienvelope 01j e os

documenios de haL,ilitacão (envelope ú2i;

72.1.,3. O{A} pregoeiro(a) poderá estabelecet prazo de tolerância de até 15 (quirrze)

minutos para ê ai:ertura dos lrabalhos;

Iniciacja a sessãn, nenhum documento e/ou proposla serão recebidos pelo(a)

pregoeiro(ai, pelo que se recomenda que tcdos os interessados e,"n participar" cla

ircitacão estejam nc lccal de:ignadc pelc menos 15 (quinze) minutos antes do

i'r:terido horério;

Após a veriÍicação dos documentos de credenciamento dos representantes dos

licitantes e uma vez apresentado pelos ultinri'rs a declaração constante do ANEXO V,

serào rr:cebidas as prcpostas comerciais, ocasião ern que será procedida a verificação

da ccnformidade das propostas com os recuisrtos estabelecidos neste edital, com

exc*ção do prcçc, cesciassifica:ldo-se as incanpatíveis;

lço cursc da sessão, dentre as prop{lsias que atenderem aos r'equisitos do item

anterior. o autor da oferta de Ilenor Preçc e os das ofertas con'r preços atrá 10% (dez

por cento) superiores àqueia, poderão ofertar lances verbais e sucessívos, ern valores

distintcs e decrescentes, até a proclamação do vencedor;

12.4.1 A oferta dos lances ieverá ser efetuada nc inomento em que for conferida a

palar,,ra ao !icitante, na ordem decrescente dos preços;

12.4.2 Poderá o{a) Fregoeíro(a) negcciar com as iicilantes visando estabelecer um

inter';alo razoável eltre tempc, valcres e os lances ofertados.

12.4.3 Dos lances ofertadcs não caber'á retratação;

t2.4.4 Depois de definido o iance de rr,enor preço, e na hipótese de restarem dois

ou mais iicitantes, retcma-se íi crirsü Ca sessão a fim de definir a ordem de

classificação dos ricitantes remanescentes;

qLtsrrdo nãc fcrern verificadas, no rnínirno, três propostas escritas de preços nas

condicões cef inida:, no iter'r -12.4, o (a) Pregceiro{a) ciassificará as melhores

prcpostas, aié c nráxinrc de três, para que seus arJtores participem dos lances

1?..7

12.3

12.4

12.5
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verbais, quaisquer que sejarn os preÇos cferecidos nas propostas escritas. (Havendo

empate nesta condição todos partíciparão da etapa de lances verbais).

12.6 A cJesistência enr apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),

implicará na tnanutenção cio úitimo p!-eÇo epresentado pelo licitante, para efeito de

ordenação oas propostas;

12.7 Caso não se realize lances verbais por" todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a propcsta escrita de menor preço e o valor estimado para a

conti"atação;

12.8 (J encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pr"egoeiro, os

iicitarrtes manifestarenr seu desinteresse ern apresentar novos lances;

12.8.L 4pós o Êncei'ranlento da etapa cornpetitiva, os demais iicitantes poderão

iguaiar s.ras ofertas ao rralor cia menoi' proposta do licitante rnais bem

classificado.

12.8.2 A. apresentação cle novas propostas í]a forma do item 12.8.1 não prejudicará

o i'esultado do certame em relação ae licitante mais bern ciassificado.

12.8.3 Serâo registrados na ata de registro de preços os oreços e quantitativos do

licitante mais bem ciassíficado durante a fase competltiva;

12.8.4 Será irrcir.iícjo, na respectiva ara da sessãc pública do pregão na forrna de

anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servíços com

preços iguais aos Co licitante vencedor na sequrência de classificaçãc do

certa!rle, excluído o percentual referente à mai'gem cle preferência, quando o

objetc não atencier aos requisitos no i:revisto no art. 3', da Lei ns 8.666/93;

12.8.5 Se houver mais de um licitante na situaÇão de que tra1.a o item antei'ior,

serãr: c!assificados seg'*ndo a orclem da últinra proposta apresenteda durante

a fase competitiva;

L2.8.6 Encerrada a etapa cornpetitivij relatrva ao primeiro item, quando fot' o caso,

dar-se-á c iníci,: da competição reiativa acs demais itens objeto desta

licitação.

12.9 Declarada encerrada a etapa competitir";a e ordenadas às ofertas de acordo com o

meitcr preço ofertado, o(a) p'egoeirc(a) irirediatarnente dará iriício à abertura do

en',,elope contendo os documentos rie habilítação da prooonente cuja proposta

tenha sído classificada em prirr,eiro lugar;

L2.9.L E dará continuiciade a abei'tura dcrs envelopes de nabiiitação dos demais

licitantes que aceitaren: registrar seljs preços, igualando suas ofertas ac valor

da r,renor propo5ta do iicitante mais bem ciessificado.

12.10 Sendc inabiiitada a prcponente cuja rlrcpcsta tenna sido classíficaCa eni Êrrmeiro

iuga;', o(a) pregoeiro(a) prosseguirá ccni a abertura do envelcpe de docunrentação

cia pi'oponente classificada ern segundo lugai', e assim sucessivamente, até que um

licitante atenda às condiÇões fixacjas neste ecitai;
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Nas situações previstas nos subitens 12.7,32.8 e 12.!A, o(a) pregoeiro(ai poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

Verificado o atendirnento das exigências fixadas neste edital, será classificada a

orCern dos iicitantes sendo declaradoís) vencetjor (es) aqure le que ocupar c primeiro

lugar, sendo-lhe adjudicadc, peio(a) prr':goeira(a)o objeto do certaí'ne;

O (ai pregceiro{a) rnante:"á ern seu poder os envelopes dos ciemais iicitantes

coritendo os "f)ocurnentos de i-1abilítaçãc". Após 5 ícinco) dias úteis da contratação,

as empresas ooderão retirá-los no prazo Ce ate 30 (t:'inta) dias, sob pena de

inutiiiraçâo dos nresmos,

Da Sessão Pública será lavraoa ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)

pregceiro{a} e por todos os licitanles píesenies.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 [sta licitação e do tipo MENOR PREçO POR ITEM, em consonância com o que

esta i:r-riece a iegislação perti nente;

13.2 Ser"ão desclassificadas as oropostas que não atendant as exigências e condições deste

edital, notadamente às especificações rnínin,.as cont;das na Proposta de Preços;

13.3 Será considerada inais vantêjosa para a Aciministração e, consequentenlente,

classificada ern primeiro lugar, a proposra qire, satisfazencio a todas as exigências e

condições deste edital, apresente o MINOR PREÇO POR ITEM.

13.4 Havendo absoiuta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificacias,

apos os !ances vr:rbais. se for o caso, o{a} Pr:goei;'o(a) prccedei'á ac desempate, na

rrlesroa sessão e na presença de todas as dema;s iicitantes presentes, ati'aves de

sorreio, na forrna dc disposto no § 2e do artigo 4.5 d;r Lei ns 8.566193;

13.5 f.lo caso de diver"gência entre o vaioi nurriérico e o pcr extenso informado pelo

iicitante, pr,:rralecerá este riltirno, e eiltre o r'alcr unitá!'io e o global, se for o caso,

prevaiecerá o vaior unitarro;

14. DA TMPUGNAçÃO E DO PEDTDS DE ESCLARECTMENTO

14.1, Cs interessados pocierãc solicirar ate o 2e (segundo) dia anterior à data de entrega

cios e nvelopes, quaisquer esciarecimentos e informações, através de comunicação a

COiv'li5SÃO PEiii\4ANrNTi: iiI LTCITAÇÃO - CÊ1, através do setor cie protocoio ou via

postai com Avisa de Recebimento {Aii}, no endereço da Comissão Permanente cle

;-iciiaçã'c - CPL.

t4.2 Êm qualquer ocasiãc atltecedendo a data cle entrega das propostas, a CPL poderá,

por qualquer motivo, pot'sua iniciativa cu er'n consequência de respostas fornecidas

a soiicitações cle esclarecin-:errtr:s, msdif;carern os referidos docurnentos mediante a

emissão de uma errata, que será puoiiczidii r:c Diár,o Oficial da Ljnião (quarrdc for o

caso) e no Diário Cficial do Estado.

CPL
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Visando perinitir aos licltantes prazôs razoáveis para levarem em conta a errata na

oreparação da Docurnei'rtação e Proposta isi de Preços, a CPL poderá prorrogar a

entrega das mesmes, peio prazo que, na forma da Lei, excetc quando

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propost;ls

{Dccumentação e Preço)"

A impugnação dos termos do edital se efetirrará enr conformidaCe com o Art. 41 da

Lei 8.666i93. Deverá ser protocolizada, no horário r:omerc!al, Ce segunda a sexta-

feira das 08;00 as 18:00 horas no Protocclo Geral da Comissâo Permanente de

Licitação, Rua Urbano Santos, ns 1-657 - Bairro JuÇara, CEP 65900-505, lmperatriz-

MA, cru via postal conr Arriso de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado

acirna, oLr nc endereço eletrônico: .Aleldi_rxellocpl' lglrcLsq!0, nos seguintes

prazos;

Êor qualqr:er cidadão, aiéCZ icicis) dias úters antes da data fixada para abertura dos

envelopes de habilitação;

Pela Iicitante, até 02 (doisi dias úteis antes da data fixada para abertura dos

enr"reioPes de habilitação.

A Ccniissão Perrnanente de Licitaçãc. na quaiidade de órgão julgador do certame

licit.atório e no exercício de sira função decisór"ia, delíberará a respeitc.

A irrpugnação feita ternpestivamente peia i;citante não a impedirá de participar

oesta iicitação ató o tr'ânsito em julgarlo da cecisão a ela pertinente.

A.s r-epostas aos possíveis pecicos de escla,'acimentos ou impugnações a este idital
estarão disponívels Ío site da preieitura, quai seja,

!.vt^,W. ri^n pelalli z. qn a.g2ir. bi/Li Çitaçoer, he m c,: m o n o P o rta I d a t ra n sp; rência

15. DO DIREITO DE RECURSO

15.1 Declarado o vencecici", q,ralquer iicitai',te pocierá manifestar imediata e

molivadamente a iirtenção de recorrer, ccrn registro enr ata da síntese das suas

râzões, quando liie será concesrcio o prazo de 0i itrês)clias úteis para a apresentação

oas razôes Co i-ecurso, podenoo juntar nnem*iiais, ficando os demais licitantes desde

logo intimados para âpresentar contrarrazões ern igual núrnero de dias, que

romeçarão a correr do térnrino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata aos autos;

15.2 0 recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida

a termo em ata. Não serão considerados os r-ecürsos interpostos, enviados por fax ou

vencicics os :"espectivos iirazos iegais

15.3 C(s) recurso(s), aão terá(ãai efeito suspeilsivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade

superior, por intermédio do pregoeirr:, o qual pocjerá reconsiderar sua decisão ou

encaminhá-icr{si a autoi'idaCe superior, deviCamente infcr"mado, pata apreciaçãc e

'1ecisão, obedecidos os prazos iegais;

14.3

L4.4

a)

b)

14.5

14.6

14.7

CPL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ

COMTSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

L5.4 O acoiiri,"nento de recurso importará a invaiidação apenas dos atos insuscetíveis de

a proveita rne ntrr;

Decididos cs recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente adjudica e homoioga a pi'esente licitação, em seguida

notifica a licitante melhor classlficada para ass!natura da ata de registro de preço;

A falta de manifestação imediata e moti'rada do(s) licitante{s) na sessão imÉ'ortará a

Cecadência do cJireita de recurso e a adirrciicação do objetr: da licitaçãc peio

Pregoeiro ac vencedoi'.

15.5

15.6

1.6. DA CONTRATAçÃO

16.1 Hornologado o julgamento, ser"á elaborado o Contrato em favor do(si licitante(s)

vencedor(es), o qual sei'á ccnvocado para fir;nar a avença.

16.2 O(s) licitante(s) rrencedor(es) ter'á(ão) ';nr prazo Ce 05 (cinco) dias úteis, prcrrogável

urma únicã vez, a critério da Ser.retaria de lnfraestriltura e Serviços Púbiiccs - 5lNFRA,

para atender à convccaí:ão orevista nc item anterior.

16.3 5e o{s) lic;tante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, rnjustificadameRte, será convocado outro licitante,

cbservada ; circiem d". class:ficaçãc, e assirn sucessirramente, sem prejuízo da

aplic.ação das sançÕes cai:íveis, observado o disposto no subltem acima.

16.4 ttlão será aCmitida a su.bc_onttataçêo total o_il parcial para a execucão do contrato.

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO

L7.L O futuro contrato que acivir cjeste Editâl,vigarara da data de sua assinatura ate 3i. de

ciezembro do exercício firranceiro em que for;ormal,zado.

18. DAS OBRTGAçÕ€S DA CONTRATADA

Na execuçãc dos serviços de locação do presente ccntrato, obriga-se a Contratada a envidar

todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequaclo cumprimento dos encafgos

que lhe são confiados, obrigando-se ainda, alem das obrigações descritas nas especrficaçôes

técnicas nc Anexo I do Termo de Referência, a:

18.1 iniciar a execução do obreto iogo anós o recebínrento da "Ordem de Serviço",

emitida peia Contratante, cle foi'rna global cLi parcelacir.

18.2 Respeitar o prazo estipuiado para e execr.içãc do sei'víço pa.celado do obieto

cor,forme estabeiecido no Éciitai e Terr"no de Referência e na proposta da

(.ONTRATADA.

18.3 Observai'o prazo máxii-,-ro rio oual a Contratada ficará obrigada a execlltar o objeto,

apos cada solicitação formal, conforrne Editai e Termo de Referência.

CPL
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18.4

18.5

18.6

tB.7

18.8

18.9

18.10

1A í1

18.12

550
EsrADo uo lutRRRttt+Ão

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
corurssÃo pERMANENTE DE LtslraÇÃo - cpl

Comunicar à fiscalização cja Contratante, oor escrito, quando verificar quaísquer

condlÇÕes irradequadas à execução dc contrato ou a iminência de fatos que possam

prejirdicar a perfeita erecução do objeto.

Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Responcjer integralmenre por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, ein lazão de ação ou onrissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostcs, independenternente de or:tras ccminaçôes contratuais ou legais a que

est,ver sujeita.

t'/lanter durante a execuÇão do contratcr, em compatibilidade com as obrigações por

ela assurnidas, todas as condições Ce habilitaÇão e qualificação erigidas na iicitação,

apresentancio os comprcvantes que lhe forern soiicitados pela Contratante, deverrdo

comunicar a CONTRATANTE a superveniênr.:ia cie fato irnpedíti,ro da manutenção

dessas condiçôes.

A assinatura Co contrato por pessoa ccmpetÊnte deveré ser efetuada em um p!"ezo

rnáxirno de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das

sanções orevistas no ari." 81- na Lei 8.666/93.

18.8.1 A recusa injustificada clo homclogatório eni assinar o contrato, aceitar ou

retirar o !nstrumento equivalente, dentro io prazo estabelecido pela

Adrninistração, cai"acteriza o descur"r,pi'imento total da obrigação assumida,

suieitando-o E: penaiidaCes legalirrente estabelecidas.

,t'.ceitai', nas mesmas ;ondições contratuais, os acrescímos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da

Leí 8.666/93.

Executar fieimente o contrato, de acordo cci"n as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666/93, respondenrio pelas consequênc:as de sua inexecuçãc totai ou parciai.

lndicarem até 05 {cincc) dias após a assinatura cio contratc,0l (um) preposto como

seL, representante, ccnforrne elenca {art 68, cia :-ei 8666/93), aceito pela

A.drninistração, que deverá se reiJortar Ciretamente ao Gestcr do Contrato,

pessoalnrente e/cu via eletrôlricaT'telefcrne, para acúmpanhai' e se responsabilizar

pela execução Co objetr:.

Reparar, cOrrigir, remover, reConStrUir Ou Substittiir, àS SuaS expensas, nO total ou em

parte, o objeto do contra:o ern que se velificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de i'nateriaris empresados;

L8.L2.7 Reparar, cCrr"igir, rernc'ver, reCOnStrUir, Sutrstrtuir, desfazer e refazer,

pr.iOritái,ia e excluSirrarnente, àS suas cuStas e riSCos, nurn prazrl de no

máxirnc de C5 (cinco) cias r.rteis, :ontacos da soiicitação da Contratante,

quaisquer vícios. defeitos, irrcoi":'eções, eí'Í'os, falhas e imperfeições,

clecorrente dÊ cuipü ciâ Contr atada no ato da execução do objeto'
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No

1.8.13

1.8.1..i

18.15

18.16

t8.17

18.18

18.19

18,21-

18.23

ESTADO DO MARANF{ÃO
PREFEITTJRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrClrAÇÀO - CPL

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamr:nte à Administração ou a tercei!"os,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, rrão excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo ói'gão

i nteressado.

18.13"L Responsabilizar-se por todo e quaiqr-ier darro ou crejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,

constatáveis ncs prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

Responsabilizai'-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

i'es,rltantes da execução do contrato.

18.14.L A inadirnpiência da Contratada, com referêrrcia aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, não transfe;'e à Contratante ou a terceiros a

responsabilidade pcr seu pagamenl:c.

Responsabilizar-se pelo cu,nprimento das prescrições referentes às ieis traballiistas,

previdenciárias e de segurança clo traL,alho de seus fuircicnários.

Não transferir a terceii'os, total cu parcial. a tlxecução do objeto.

Arcar com t,:das as despesas, diretas ou inCi:'etas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas en;rrl as [;artes.

Pagar todas as despesas, tais corr:1o taxas, inrpsstos, tríbLttos, frÊtes., seguros, mão-

cie-cbra, garantia e todas as despesas decr:ri':nteE da corrtratação.

Garantir que a ação ou omiss,ão, totai r:u parr.,al, da flscaiização do setor competente,

não eximirá a Contratacla de total responiabilidade quanto ao cumprimento das

cbrigações pactuadas entre as partes.

Relaiar a Contratante toda e qualquer irregularidade obsei'vada em virtude da

exscução do serviço e prestar prontarnente todos cs esclarecimentos que forem

sclicitedos.

Hesponsabilizar-se por rodas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica cje acidente cie trabalho, bem como por todas as Cespesas decorrentes da

execução dos serviços tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contr"rbrrições, indenizações, vales-transpci'tes, vaies-refeições, e outras que

porventura venham a ser criaCas e exigídas por Lei.

Responsabilizar-se ainCa por tôCas as despe sas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho. encargos trabalhrst;;:, previdenciários, fisca!s e comerciais,

trarrsportes, fretes, equiBamentos, seBurcs, tributos, contribuições de qualquer

riat"ureza ou espécie, salár"ios e quaiscruer outras despesas necessár'!as à perferta

execução dos serviços contratados.

Respcnsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas oor foi-ça de Lei, ligadas ao cumprirnento do contrato.
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L8.24

18.25

78.26

L8.27

18.28

18.29

18.30

18.3L

L8.32

18.33

18.34

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMA,NENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Fornecer a seus empregados tr:dos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPi,

exigidos pela Secretaria de Segurança e N{edicina dc Trabalho - SSMT do tVlTE, bem

comc cuínprir tocias as norrnas sobre ntedicina e segurança do tralralho.

Arcar corn todos os ônus de transportes e fretes necessários.

Respeitar as norrnas de controie de bens e de fluxo de pessoas nas dependências cja

Contraiante;

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Ítrlunicipal.

Entregar o objeto no local designado pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e

Serviços Públicos.

lVanter inalterados os preços e condições da propcsta.

Lançar na nota fiscal as especificações dcs produtos, de modo idêntico àqueles

constantes cio Edrtal e Ternro de Referôncia.

Frooorcionar todas as facilidades necessárias ao bcm andamento da execução do

contrato.

Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no Edit:l, inclusive quanto ao ccmpromisso do

fornecimento dos quantitaiivos registrados, atenCendo às solicitações de compras do

Éaoverno municipal.

Aterrcier as demals ccndições descritas neste Edital.

Sãc expressêr*nente ver;'adas à contratacia;

a) A veiculaçào de publicida,Je acerce do avençad':, salvo se houver prévia

autcrização do MunicíPio;

b) A contratação Ce serv!dor pertencente ao quadrc de pessoa! cic MunicÍpio,

durante o períodc Ce foi"necimento.

L9. OBRTGAÇÕES DA CGNTRATTtrí{TE

19.1. Efetuar o pagamento na forrna do iten'r 22 deste Edital, após o recebimento

defir-ritlvo dos Equiparnentos e verificação cio curnprimento de todas as obrigações

legais, fiscais, previdenciár"ias, trabalnistas e as demais disposições do Termo de

Pefe rêircia.

Lg.Z. Designar um prr:fissional para na qualidarle de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, coníorrne previsto no item 23. deste Edital.

1g.3. prontover o acompanharnento e ê fiscalização do Contrato, sob o especto

quantitativo e qualitativc, anotancio ern registro próprio as falhas detectadas.

tg.4. Rejeitar os equlpamentos cujas especificaçôes não atendam os requisitos míniiro-s

constantes desse Ternic rje Fieferência - A.irexcs i e Pianilhas de Composição de

Pre;os - Anexo L

CPL
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3.9.5.

tr Í,.6

L9.7.

1LT Q

19.9.

f.i;.10.

19.1L.

19.12.

19.13.

L9.74.

19t.15

1S.16.

19.17.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE iMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LiCITAÇÃO - CPL

l.lotificar a empresa, por esc:'ita, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execuçãc t1o objetc deste Termo de Referência, para que sejam

adotadas as medidas coirei:ivas necessárias.

lnformar a Contratada eventuais deíeitos, identificados mesmc após a execuçãc dos

serviçcs, e exigir a sua substituição ou reparação, ccnforrne cl caso.

Ccrnunicar prontamente à Contratada, quaiqueí ânornlalidade na execução dr,r

objeto, podendo recusar o recebimenlo do r'rrateriaí, caso não esteja de acordr: cont

as especificações e cond;çóes estabelecidas neste Termo de Referência, inforrnando

as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

Verificar se â execução rJo objeto íoi reaiizada ccm observação as disposições

pertinentes nesle Termo de Rererêncie, implicanoo em caso negativo no

canceiamento do pagarrento dos serviçr:s fc:'necidos.

Corr,locar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrurnento equivalente, dent;'o do prazo e condições estabelecidos, sob

pena de decair o direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas no ar"t. 8i
da Lei 8.666/93 e suas aiteraÇões.

Verificar a 'egularidade fiscal e trahaihista d.: Ccntratada antes dos atos relativos à

firnratura e gestãc contrati:ai, devendo o re:ultado dessa consulta ser impresso, sob

; forma de exti-ato, e jurtado aos aritos, com a inst;"ução processual necessária.

Expedir as Autorizações de Fcrnecimento.

Receber o objeto em dias úteis, no horário cie OBh às 18h, no iocal determinado na

requisição/a utorização de iornecirnenic;

Disp.ep161;,r.r local adeqr"rado para a realização da entrega.

Preslar as informaçôes e os esclareci:r:entos solicitados peia CO|{TRATADA para a fiel

execução do contrato;

Permitir o livre acesso rics empregados rJa CCf,,ITRATADA, desde que estejam

devidarnente trajacios coin uniformes efi-! noi-ne da ernpresa e/ou crachá de

iJe,rtrficação, para a entrega rrateriai.

Prcpor"cionar todas as condições para clue e Coniratada possa executar o objeto de

accrCo com as Ceterminações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente

cjo Te:'mo de Referência;

Exigir o cumprimento Ce todas as olrrigações assumidas pela Contratada, de acordo

coril as cláusuias contraruais e os terrnos de sua proposta;

Pr€r5:ãr' esclarecimentos que se frzerem necessários à Contrâtada.

i\otificar preriiamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Apiicar à(s) licitanteisi vencedora ís) as sancões adm!nistrativas previstas na

leg;slação.

20. DO PRAZO E CONDIçÔES DE EXEC[.}çÃO

1S:.18

1{i.19.

19.20.

CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

A ,..-xecução do objeto terá início iogo após o recebimento da "Ordern de

Fornecimento" emitida oela Ccntratant,-', de forma global ou parcelacia.

C) fcrnecimento dos bens será efetuado de fr:rma parcelada, sob demanda, conÍorme

a necessidade e de s69rdo corn a cr;nveniência da Administração, bem como da

existência de disponibilidacje orçamerrtária, nas quantidaCes e locais determinados

pela Contratante, por ccasião da ernissão da sciicitaçãc fi:rmal, sencic de inteira

responsabilidade da Contratada o ó.ttus coryl a execução clo objeto.

A Contratada fica cbrigada a entregai' os niateriais no prazo tnáxirr'o de 05 (cincc)

dias, após a solicitação fornrai pela Ccntratante.

A Contratante poderá rejeitar", no todo ou ein parte, os n'lateriais em desacordo com

as especificações e condições deste Tr:imc de Refe;'ência, do Edital e do Conti'ato.

No

2U.l

7.4.2

2(!.3

20"4

21. DA FTSCAUZAçÃO DCI CONTRATO

21.1 A Íiscalização e acompanhamento da execução do ccntra[c, ne forma iritegral, serão

feitos por servidores devidamente nomeado; ãtraves de portaria e outros

represêntentes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios

toCas as ocorrências, determinando o qus for necessário à regularização das faitas ou

ciefeitos observadcs na iorrna do A.tigo b7, ca Lei ns 8.666, de 21.06.93.

a) As decisões e providências que uitrapassarem a ccmpetência do servidcr ou

comissão de recei:inrento deverão sei'adotadas por seus superiores em ternpo

hábli para a adoção das medidar convenientes a Administração.

21.2 A fiscalização de que trara esta cláusirie nãc exclui nem reduz a i'esponsabiiidade da

COI.ITRATADA pelos danos causados a CON:RATrrNiE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou doiosa de quaisquer de seus empregados ou pi'eÍlo:;tcs.

21.3 A atestação de conformidade da execução cio serviço cabe ao titular do setor

resporrsável oela Íiscalização do cont:ato cu a outrc servícjor designado para esse

f!n-r .

22. DO PREçCI E DAS CONDiÇÕES OE FAGAMET\JrO

27.1 O i,alor globai estii-nado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Conrposiçãc de Preços - Anexo ao Termo de Referência.

22"2 Os i;r*-ços inclirem todas a:; iespes;s ionr ii',tposlüs, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualrnenie ínciCentes sobre cs serviços, não podendo sofrer reajuste

cie qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforrTle itern 23 do Edital;

22.3 Casc a Contratante nãrr dei-nande o totai da quanticiade esiimada, não será devida

ind*rrização a Contratada, observaclas as prescrições da t-ei ns 8.656/93.

2Z-4 Â CONTRATADA derrei'á apresentar, pré-fatui'arnento ccm detalhes da prestação de

seniiçcs, para conferêrrcia poi' parte da CONTF.ATANTE e posterior apr"ovação para

Íatr;r'amenio.

CPL
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22.5

22.6

2?..7

22.8

22.9

22.LA

22.tL

22.t2

22.t3

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITI.JRA MUI.IICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Depois de realizada conferência e aprovaçãc do pré-faturramento. a CONTRATADA

deve emrtir a nota fiscai/Íatura e medição relativa à prestação de servico em 02

(Cuas) vias, que deverão ser entregues na Secretaría de lnfraestrutura e Serviços

Públiccs, situada na Rua Y, sfn - Nova lmperatr!2, lmperatriz/MA, para fins de

liqurdação e pagamento.

O pagamento a CcntrataCa será efetuadc pela Secreta;'ia da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30

(trinta) dias apcs a aceitação ciefinitir;a cla execução do serviço, corn apresentação

das notas fiscais devidamente cei"tificadas pelo Agente Público competente.

O pagamento deverá ser efetuadc ern SARCELAS PROpOBelSNAlS MEDIANI-E §I

FQENECIMENTO_A§S MATE à rneCida que, fcrem entregues os mesmos, não

devendo estar vinculadc a iicuidação totsl do empenho.

Para fazer jus ao iragamenio, a Contratada homologatcria deverá apresentar junta às

noias fiscais, cotrprovaÇão de sua adirnpiência cor-n as Fazendas Nacior':al, Estadiral e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia oor

Ternpo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho {Certidão Negativa de Debitos

Trabalhistas - CNIDT), bem como a quitação de impostcs e taxas que pcrventura

incidam sobre os serviÇcs contrêtados, inciusi',.e guênto o irnpcsto sobre Clrculação

de Mer"cador'as e Se rviçcs * ICI\1S.

Para fins cie pagamento, a i-ontratante responsaLriiizar-se-á apenas pelos

foi"necimentos devidamenie autorizados e certificados pelos gestoi'es do contrato,

rnediarrte contabilização e apresentação, ao final de cada enti'ega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos forrrrulários ie coritrole dos fornecimentos.

A arestação da fatura correspondente à piestação do serviço caberá ao fiscal do

corrtrato ou crutro servicior designado para esse fin-r.

Haverrdo €rro na nota fiscai/fatui"a ou circunstâncra que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento fir:ará g:endente, aié quÉl a CONTRATA)A providencie as

mediclas saneadcras.

a) A contãgeff oo prazo pái"ê pagatnento será reiniciada e contaia da

reapresentação e pr"otocclização junto ao Fiscal do contrato do docurrerrto

fiscal com as devidas cori"eções, íato esse eue não poderá acarretar qualqiier

ônus aCicional à COUTRA.TA.I\TE, ner,r devt'i"á havei" prejuizo da prestaÇão de

serviços pela COI'lT RATADA.

NenhLrm pegafrie.nto será efetuado a CüNTRATA,DA enquanr.o penCente qualquer

obrigação documentai cu Írnanceila, sein que iss.r gere direito a reajustamento de

preÇos ou atuelizaçâo mcnstária.

A CONTRA.TANTE reserva-se, ainda, c Ci:'eitc de somente efetuar o pagamentc após a

atestação de que o seí\1iço fo! executado ei-n coni:ornridade com as especificaçôes do

contrato.

JlU,\ l-'fiBAÀIO SÀI'iI'OS, N'' ltjÕ; -.Br:rlIiRO "Il:ÇARA - INIPERATRIZiXIH

,a'ú'
*_555"_,
\or_i,

\



556

2?.14

22.t5

22.16

22.17

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIJIPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

A CONTRA-I-ANTE não fica obrigacia a iocar os equipamentos na sua totaiidade do

valcr e das quantidades estii'nadas para a contratação, reaiizando o pagamento de

acordo com o serviço efetii.ramente eÍetuadc.,.

A CONTRATANTE. observados os orincipios do contraditório e da ampla defesa,

poderá decluzir, cautelar cu definilivamente, do nrontante a pagar a CONTRATADA,

os valores corresponcientes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CO|\,ITRATADA, ncs termos do contrato.

No ,;aso de atraso de pagamento, desCe qu: a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à

taxa nomínal ae 6% a.a (seis por cento ac anoi, cei:itaiizados diariamente em regime

de juros simples.

O iralor dos encargos será calculado peia fórmula: EIVI = I x N x VP, onde: [[tl =

Encargos moratórics de,ridos; N = Núrr,ercs cie dias entre a ciata prevista para o

pagamento e a do efetivo pagarnerltc; t = ínCice de coinpensaçãu financÊira -
G,0C016438; e VP = vaior da prestaçãc em atraso.

23. CRITÉRIOS DE REAJUSTE

23.1 Os preços registrados serãr: fixcs e irreajustáveis, exceto nas hipóteses deccrtentes e

devidamente ccnrplovada-s das siti;ações previstas na alínea "d" da inciso ll do ar"t.

65 da Lei nq 8.666/L993.

23.2 Para lestabeiecer a relação que as pai'tes pactuaram inicialnrente erltre os encargos

da Contratada e a retribi"rição da A.dministraçãc para ã justa remuneração, será

efeiuada a manutenção cjo equiiíbrio econômicr:-financeiro inicial do conti'ato, na

forma da aiínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8,566193.

24. ÜA RESCISÃO DO CONTRÁ.TO

24"1 Rescisão contratual unilateral, nos cesos enumerados nos incisos ia Xll e XVll do

art,go 78 da Lei ns 8.666/93.

24.2 Rescisão amigável, por acorCo entre as pürtes, r'eduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja c';nveniência para a Adminrstração Pública.

24.3 Rescisão ludicial, ncs terrnos da legislaçãc.

24.4 Suspensão temporária de participar em iicitação e impedimento de contratar com a

Adrninistração, peh: prazo não suprricr a 02 {dois) ancs.

24.5 Deciaração de inidoneidacle para licita;" cu contratar ccm a Administi'ação Publlca,

enqrranto perdurarem os motivos que deter'linarar'n sua punição ou ate quc seja

promovida a sua ;'eabilitação perante a própria autoridade que apliccu a sanção, que

será concedida sernpre qrie a Conti'atada ressar!:ir a Adnrinistr"ação pelos pr"ejuízos

resultantes e depois de clecoi'r-idc o piazo da sanÇão aplicacla ccn: base ne inclso

a nterior.

CPL
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24.6 lnciusão pelo município nc Sistema lntegrado de Registrc do CEIS/Ci'lEP. "O Sistema

lntegrado de Registro do CEIS/ClüEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da
-l"ransparência, os .iados do Cadastro Nacional de Empresas inidÔneas e Suspensas

(CEIS) e do CaCastro Nacionai das Ernpresas Punidas (CNIP), atendendo as

determinações da Lei 12.8a6,20:i-3 (Lei ,Â.nticorrupção). O acessc ao Sistema é

permítido aos entes públiccs, de tcdas as esieras federativas (municipais, estaduais e

fecierais), Ce todos cs pr-:deres".

25. DAS PENAL§DADE§

25.1 Pela inexecução tcrtal ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE pocierá garantida a

pré',ia defesa, apiicar'à CCNTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida:

l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,

no caso de Cescumpriment,: das ob:'igações e responsabilidades assumidas

neste contratc oll, ai:'lcia, nG caso de outra-. ccorrêncías que pcssam acarretar

prejuízos à CONTRATANI-E, ijesde que não caiba a aplicação cie sanção mais

g!,ave.

ll. Multas:

a) A,03% {três centésirno: por cen:o) por dia sobre o valor da execução do

serviçr:s prestados com atraso. Decor"ridos 30 (trlnta) dias de atraso a

CONTAATAITTE pocierá decidir pela c.ontinuidade da aplicação da r"nulta

ou pela rescisão contratuai. em iazão tJa inexecução totai.

b) 0,06% {seis centesimos por cento) pt r dia sobre o vaior global cio fato

ocorrido, para ocoi'rências cie atrasos ou Çualquer outro prazo previsto

neste instrumento, nãc abi'angido pelas demais alíneas.

c) 5% (cinco por cento) por dia sobre o vaior global do fato ocorrido, pelo

não cumprimento de quaisquer- condições de garantia estabeiecido no

conti'ato.

d) 59/o (cinco por centoi soi:re c valor giobal atualizado do contrato, pela

não manutenção das conciições de habiiitação e qualificação exigicias no

instrumento con,rocatório.

e) 1-0% (dez por cento) sobre c valor do contrato, na hipótese de rescisão

contr"atual por inexecução parrcial do contrato.

f) 20% {vinte poi cento) sobre o vaior dc contrato, nas hipóteses de recusa

na assinatura qlo ccntratc. i"escisãt-, contratual por inexecução do

contrato - ca racterízando-se quando houve r" rei terado descum prinrento

de ob;'igações ccntratriais - atraso superior ac prazo lirnite cie 30 (tr"inta)

c1ias, estabelecico na aiínea "ã".

CPL
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25. DA ANTTCORRUPçÃO

26.t Na execução do futuro Contrato e vedado à §SçLqldje_de infraestrutura os

Públicos de lmperatriz e à Ccntratada e/ou a einpregado seu, e/ou a preposto seu,

e/cu a gestor seLt:

a) Prcrneter, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

púi:lico ou a ciuem quer que seja, cu a terc,-.r.4 pessoa a ele relacicnatja;

b) Criar, de modo fraLrdulento cu irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefícic indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

proi"rogações cJo pi-esente Contrato, sem autorizacãc em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos :'espectivos instrur"rientos ccrrtratuais;

d) Mani;-rular ou fraudar o equi!íbi"io econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer rnaneira fi-audar o presente Contrato; assim como realizar quaisq.rer

ações ou omissões que corrstituann prática ilegal cu de cc,rrupção, nos termos da t-ei

ns :-2.846/2013 (ccnforrne alterada), do Decreto ns 8.42A12.0i.5 (conforrne alterado),

cio iJ.5" Foreign Ccrruct Practices Act de i977 (conforme alterado) ou de quaisquer

()utras leis ou regularnentos aplicár,eis {"Leis Anticorrupção" ), ainda que não

relacir:nadas com o oresenl.e Contrato.

27. DO REGTSTRO DE PREçCI

27.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP)é o ccnjun':o de procedinlentos para o registro

formal de preços, relativo a aquislção de bens e serviços, visando a eventuais e

fut.iras aquisições da Acrninistração Pública.

27,2 A ,Ata de Registro de Preço é u,'n doci-rríento vinculatir,,o, obrigacional, com as

condiÇões de comprornissc para a futura contratação/aqu!sição, inclusive com

preços, especificai:ões técnicas, foi-neceCores e ór"gão participantes, conforme

especificações canridas neste instrurnentü convocatório e nas respectirras propostas

a presentadas peios licitantes, confornre exigências edita iícias.

2V.3 Â drscrição e quantidades constantes no iei"rno Ce Refer"ência conténr a estimativa

máxirna para fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legisiação,

não obrigando c klunicípio de lnrrperatriz a contratar/adquirir a quantidade total

estimada, possibilitandc a aquisição integral, parcieri ou mesmo a não aquisição.

27.4 O presente Registro cie Preços ter'á validade de urn (01) ano, a contar da data de

assinatura da respecti,;a ARP.

27.5 A existência de Registrc de Preço nào cbriga a Administração a firmar as

contratações que delas poderão advii', facuitariCc-lhe a realização de procedirnento

específico para a execução dos serviços preiendicíos, sendo assegurado ao

berieficiário do registro a preferência de forriecimento er^n iguaidacle e cie coirdiÇões.

GPL
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Homologado o resuitadcl do certame, a Comissão Permanente de Licitação convocará

os interessacios para assinatura da ARP, no prazo de ate 05 (cincoidias, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, a qual se

constitui em coi'npromisso formai de fornecimento nas condições estabelecidas,

observados cs requisitos de pubiicidade e econcmicidade.

A aquísição dos produtos jurrto ac fornecedor r-egistrado será formaiizada peios

Orgãos integrantes da À.RP, conforme corrsta do -Iermo cje Refer"êrrcia, através de

requisição formai, ou sirnilar, no gue coubr:r.

Caso cl proponente vencedor não atenda à convocação, nos tern.ios referidos no itenr

anterior, é facul.tado à Acjministração, dentro do prazo e condições estabelecidas,

convocar os reÍTranescentes, na ordern de ciassifit:ação, para fazê-io em igual prazo e

nos terrnos de sua ;rroposta, ou revogar cr iote, or": iicitá-lo.

28. DOS ÓNCÃOS PARTICIPÂNTES E NÃO PARTTCIPANTES

28.2 Órgãos Participantes - lntegrar: a Ata cle Registro de Preço a Secretaria de

Infraestrutura e Serviços Públrcos - SINFRA, tendo como Órgâo Gerenciador do

presente SRP a Superintendência de Registro de Freçc desta Comissão Perrnanente

de i-icitação - CPL.

28.3 Órgãos não participântes - tc;dos os çlemais órgãos da administração pública

murricipal direta, autárquica e fundacionai, fundos especiais, conselhos esco,ares,

emoresas públicas. sociecjades de econcrnia mista, conselhos municipais e demais

entidades controiadas, direta ou indiretarnente peio Município.

29. DA ADESÃo À nrA DE REGTSTRO DE PREçOS

29.7 Foderá utilizar-se rja Ata ce Registro de Preços os órgãos participantes ou qualqr.ier

outro órgãoient!dade da Administraçãc Púbiica N'lunicipal que não tenha participado

do certame objeto deste Edital, mediante prévie ccnsuita a Super'intendência cie

Regisiro de Preço desta Ccnrissão Perniarrente de l-icitação, desde qLre devidarnente

cor:'rpi"ovada a vântagem. r'espeitado a iimite conlido no Decretc Municipal n! 13, de

31 iie março de 20i5.

29.2 Os órgãos e entidades {luê não participaram do Registro de Freços, quando

desejarem fazer uso da nta de Registro 0e Pi'eços, dever"ão manifestar seu interesse

junto a Comissão Perrnarrente de Licit;:ção, para que esta indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a seíenn praticados, obedecida a ordem de

classíficação"

29.3 O íornecedor regisirado fica proibicio de firmar" contratos decorrentes da Ata de

Registro de Fi'eçr-rs sem pr'évia autor"izaçãc do Orgão Gerenciador.

29"4 Ca'herá aos fornececiores ber:eficiarics d;:r Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecicias, cpt;ir pela accritaÇão ou nãc do foi'necirnento acs não
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participarrtes que sclicitem adesão à Ata de Regist:'o de Preços acinra do quantitativo

previslo, desde que este fornecimentc nãr: orejuCique as obrigações anteriormente

assumidas, respelt:do o disposto no Decreio iVunicioal ne 13, de 31 de março de

201_5.

As -<olicitações rIe adesão, concessão cJe anuência pelo fornecedor e autorização do

órgão gerenciadc,r serão realizadas por meio de ofície 
"r;r,Oo 

pela presidência do

órgão gerenciador.

30. DA EXCTUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRAOO

O licitante registrado terá seu registro cancelacio quando:

30.1 Descumprir as conc!:ções da Ata de Registro de PreÇos.

3A.2 Nãc retirar a resoectiva Nota de Emoenhr". ou instrumenio equivalente, no prazo

esta beiecido peia Actm inistraçãc, sern j uslific ativa aceitável.

3CI.3 Írlãc aceitar reduzi,- o seu pi"eço registralo, na hicotese de este se rornar superior

àqueles praticados iro mercado.

!0.4 Tiver presentes ;'azões de interesse púbiico.

30.5 O cancelamentc de ;'egistro, nas hipóreses previstas nos incisos l, ii e lV do caput do

Derreio tr4unicipal ire 13, de 3L de marÇo ce 2íJ;5, assegurados o contraditório e a

ampla defesa, será iormalizada por despa;ho cia Presidência da CPL.

30.6 O fornecedor poderá solicitar o car:ceiamento do seu registro de preço, na

ocoi'rência de fatr: superveniente que venha Çomprcmeter a perfeita execrrção

contratuai, decoi"i'ente de caso fortuito ou força inaior devidamente ccmprovado.

31. DAS OBRTGAçÕES DO ORGÃO GERENCTADOR

o Compete ao órgáa Gerenciador:

3l.L Praiicar todos os atos de controie e adminisiração do Sisterna de F.egistro de Pr"eços-

SRP;

31.2 Efetuar o registro clo iicitante fornecedor e firmar a corresponCente Ata de Registro

de preços;

31..3 Getenciar a Ata de Registro Ce Preços, providenciando a indicação. sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendiínento às necessidades da Administração,

obedecendo à or,lern de classificação e o,. quantitativos de contratação definiclos.

31.4 Conduzir os procedimentcs reiatívos a eventuais renegociações dos preços

registrados;

3L.5 Aplicar as sanções. garantida a ampla deresa e o contraditóric, cjecorrentes de

ciescunrprimentc io pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações

coniratuais, em i"elação às suas proprias ccntratações;

3i.6 Reaiizar, periodicanrente, pesquisa de r'nei"cacjc para compi'ovaçãc da vantajosidade

dos pr"eços registr a,.:os;

CPL
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31.7 Registrar no Portal de Conrpras a ata de registro de preço;

31.8 Respeitar a ordem de classific.ação dos licitantes i'egistrados na ata nas contratações

dela decorrentes;

É Compete aos órgãos interessados e não participantes:

31.9 Manifestar íntenção de compra por meio cficio ao Órgão Gerencia,Jor;

3L"10 Contratar os piocutos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de

instrumento contr;tual, conforme n:inute anexa ao edital, ern até noventa dias,

observado o prazo cle vigência da ata;

r Compete aos órgãos participantes e não partícipantes, na qualidade de

Contratante:

3tr.11 Perrnitir acesso dos ernpregados da Ccnti"atada às suas dependências para execução

dos serviçcs referentes ao objeto, quando necessário;

31.L2 Prestar as infori'nações e os esclarecirnenios q.:e venham a ser solicitados pelos

empregadcs da Cor,lratada.

31.13 Asseg':rar-se da Lroa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom

desempenho

33..14 Fiscaiizar o cumpi'imento das obrigações assumídas peia Contratada, inciusive quanto

à continuidade da prestação cios serviços que, rersalvados os casos de força rnaior,

justrficados e aceitcs pela Contratante, não Ceve ser interrompida;

31..15 Aconrpanhar e fisce iizar o andarnento dos serviços.

33..3.6 Provicienciar os pagamentos à Contratada a vista das Notas Fiscais devidanrente

atestadas. Írcs praz.)s fixados

31"1.7 Coinunicar a Contr:lada tcda e qualqirer ocorrência relacionada com a execução dos

sen,iÇos, diiigencrandc nos casos que exigern pi'ovidências corretivas;

33..18 Prr-rporcionar todas as condições necessárias ao pieno cumprimento das obrigações

decor:entes do pi'esente Ccntrato, conscante estabelece a Lei ne. 8.666/93.

32. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO

32.1 Apos a hornologação da iicitação, o Órgão Gerenciador, respeitacJa a ordenr de

classificação, convccará, no prazo de 05 ici:'rco) dias, o(s) declaradois) vencedor'(es)

pai'a assiilatura oa Ata de Êegistro de P;-eços.

32.2 Sen'pr"e que c beneiiciário não atender à ccnvocação para contratar, sem prejuÍzo da

sançãc que a ele possa ser irnposta, é facuirado à Administração, dentrc do prazo e

das condições esiabelecidcs, convocãr os rernanescentes, na ordern de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação.

32.3 A Ata de Registrcr de Pr"eços, publicada no site do município, aperfeiçoará o

comp,'omisso de execução nas condições estabelecidas no Editai, terá a validade de

1"2 (doze) nleses, a uartir da sua assinatrrra.

CT,'L
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37""4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a ccntratar,

faci;ltando-se a realizaçãc de licitaçãc específica para a contratação pretenciida,

assegurada pr"eferência ao fornecedor registrado ern igueldade de condições, nos

teril'ros dc Deci"eto lvluniclpal ne 13, de 31 de nrar'ço de 2015.

33. DAS D|SPOSIçÕES GERATS

33.1 Após a declaraçãc rlo vencedor da licitação, não havencjo manifestação dos licitantes

quanto à intenção .le interposiçãe de i"ecurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará c objeto

l:citacjo. que posteriormente será subrnetido à nomologação da autoridade superior.

33,2 No caso de interposição de recursr:(s), após profer"ida a declsão quanto ao mesmo, a

autcridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.

33"3 O canrratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressôes do valor inícial atualizado r:o contrato, nos termos clo art.65, § 1s, da

Lei ri" 8.666,i93.

33.4 A Prefeitura Municirral de lmperatriz ih4A), através de seu ordenador de despesas,

poderá revogar a licitação por i"azões cie interesse púLrlico decoi'rente de fato

superveniente devidamente comprovado, r:ertinente e suficiente para justificar tal

condura, devendo anulá-la por ilegalidade, de cfício ou porprovocação de terceiros,

rnediante parecer e.,crito e devidamente funclamentado.

33.5 Os recursc e contrai'razões de recurso, bem como impugnação ao Edital, cJeverão ser

dirigidcs ao(a) Pregceiro(a) e protocoiados junto à Comissão Permanente de Licitação

- CFL, o qual deverá receber, eraminar e submetê-los a autoridade competente que

decidirá sobre a peninência.

33"6 Decairá cio direito de impugnar os terrnos deste edital o interessado que, tendo

aceitado sen'l objeção, venha, após ji-rigarrentc Cesfavorá'rel, apresentar falhas ou

irreguriaridades que o vicienr,

33.7 A participação nesta licitação implica na aceltacão plena e irrevogável das respectivas

exigêncías e ccncitçoes.

33"8 O(a) pregoeiro(a; cr.i a Au:oridacle Supeiio:,, enr qualquer fase da licitação, poderá

proíncver diligências objetivanCo esciarecer ou complernentar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar nc ato da sessão púbiica-

33.9 Não serão considerados motivos para ciesclassificação si,-nples omlssões ou erres

formais da proposta ou da docurnentaÇão, desCe que sejam irrelevantes e não

prejudiquem o processanrento da licitaçãc e o entendimento da proposta, e que não

firarr os direitos dci demais licitantes.

33.10 As normas ciiscipiinadoras desta licitaçãc serão sempre interpretadas ear favor da

ampliação Ca disputa entre os interessadoç, descje que nâo comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurãnça cia contrataçãoifornecimento.
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Em caso de discrepância enti-e os anexos e c Edita!, prevalecerá à reciação deste

i nstrurnento convocatório.

Caso a licitante ve-,ncedora ainda nãc esteia cadastrada junto a Administração Pública

Murricipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

Os autos do respe,:iivo processô administ;'ativo q'Je originou este edital estão com

vista franqueada .ios interessados na iicitação.

As decisões do(ai Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos iicitantes,

serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas ciiretamente aos

seus representantes.

Na hipótese de o processo licitatório rrii ã ser inte:-rompido, o prazo de validade das

propostas fica auror,.,aticaniente prorrcgado por igual número de dias em que o feito

estiver suspenso.

Na ccntagem cics prazos estabelecidcs neste F-dital, excluir-se-á o dia dc início e

incluir-se-a o dia dc r,enci:"nento.

O Edíial e seus.lnexos estarão cisponíveis no s:te www.imperatriz.ma.gov.br, ou

obtidos mediante pagamento no vaior rJe RS 2C,00 (vinte reais), a ser recolhido

at!'aves de Docurnento de Arrecadação Municipai - DAM, emitido peia Secretaria de

Planejsmento, Fazenda .. Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado

gratuil.amente na sede da CPL, na R':a Llr"bano Santos, l-657, Bairro Juçara,

lmperatriz/VlA, estando disporrível para atenCirnento em dias úteis, das 08h as 18h.

São partes integrantes deste Edital cs segirirte: anexos:

- Proposta de Pr,,:ços e'Iermcr de Reierência;

- Modelo de Car'La C:"ede ncial;

- tV1inuta da Ara de Registro Ce Preços;

- Minuta do Clrntrato;

- Declar"ação a que alucje o art.27e, V cja Lei n.e 8.666/93;

- Nlodeio de Declaração Dando Ciência cie que Cumprem plenamente os Requisitos de

Ha oilitação.

impr"ratriz (MA), 22 de laneii'o cie 2020.

f)Anexo Vi

U^ç*ÁÇI \<_

Christiane Fernandes Silva

Pregoeira da Comissão Permanenie de Licítaçâo - CPL

CPL

clAnexo lii
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE !MPERATRIZ
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PREGÂO PRESENCIAT N"9 T13l2CI19 - CPL

ANEXO i

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

I r:'i p.re rat:'iz iMAi, _--de Ce 2A2A

Prezados Senhores.

empi'esa), com seile na r:iclade de ---_--- .à Rua-_.-_--, fi.e

__-, inscrita nc CNP.jIMF s,:b o numerc ncste ato representadâ por

poi"rado'' Co CPF n.q _-_--__-e R.G. n.e abaixo

assi:ado pri:põe à -secretaria cie iniraestruiura e Serviços Públicos, os preços infra discriminados para

a AQU|S|ÇÃO DE TNSUMOS BETUMTNOSOs, PARA AT[[\DTMENTO DAs DEMANDAS DA SECRETARIA

MUNTCiPAL DE tNFRÂESTRUTUFA E SERV!çOS PÚBLICOS DO í\4UNlCíPrO DE |MPERATR|Z, ESTADO

DO MARANHÃO (SitriFRA], coirfur-rne Ternio de Refei-êi'icia e Anexo l, objeto do PREGÃO PRESENCIAL

ns 11.3/20i9-CPL;

Prazo de validade da proi:osta. que nãc, pcclerá ser inferior a 60 {sessenta} dias,

contados a partir da data de sua abertLira,

A execução dos serviços terá início logo após o recebiinento da "Ordem de

Fornecimento", emíticja peia Coritratante.

PreçoTotal pcre;{tenso RS.. . . (. . ... . ... ..).

Nome, Assinatui'a dc Responsávei da Empresa

a)

b)

c)

CPL

RL;A ITRBANO SAN'j'(iS, N' 1657 - BAIARC.iÍ- i-Al-ll1. - }MPERÀTRIZ/\IA
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AQUISIçÃo DE INSUMOS BETUMINOSOS' PARA
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TERMO DE REFERÊNCffi

1.1. tlescricão
1.1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a AQUISIçÃO DE INSUMOS

BETUMINOSOS, PARA ATENDITIENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA

ruNtctpAL DE INFRAESTRUTURA E sERvtçoS PUBLlcos Do MUNlciPlo

DE titpERATRlZ, ESTADO DO TARANHÃO (SINFRA), de forma parcelada,

conforme as especificaçôes constantes neste Termo de Referência, nas Planilhas

de Composição de Prcços - Anexo l.

2. DÂ JUSNF|GATIVA

2.1. Baseado no princípio básico da Administração de preservar o Patrimônio Público sob

sua responsabilidade, desta forma, os produtos a serem adquiridos são de natureza

continuada, corriqueiros e enquadram-se na dmcrição da Lei por serem passivos de

quantificaçáo, cujos padrÕes de desempenho e qualidade estão objetivamente

definidos em edital. A realizaçáo da licitaçáo para a aquisiçáo dos prodúos constantes

ao anexo do pedido, na modalidade Registro de Preço ocorre do fato da necessidade

urgente da Administraçáo de fabricaçáo de asfalto para recuperaçáo e pavimentaçáo

de vias urbanas que influem diretamente na segurança dos usuários que necessitam

trafegar em vias de boas qualidades.

2.2. A presente aquisiçáo dos materiais faz-se necessária para atender a demanda da

Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos (SINFRA), no que diz respeito à

fabricaçáo de areia asfáltica que seÉ utilizada na pavimentaçáo de ruas e avenidas na

cidade de lmperatriz.

2.3. Os materiais que compôem o objeto deste Termo servern de matéria prima para a

fabricaçáo de areia asfáltica, que serão processados em Usina de Asfatto Movel

recentemente adq uirida pela Prefeitu ra M u nicipal de I m peratriz.

2.4. Com a aquisição do objeto ffieado espera-se uma e@nomia aos cofres do Município

uma vez que a Secretaria Municipalde lnfraestnÍura e Serviços Públicos SINFRA será

autossuficiente em fabrimçáo de asfa$o reduzindo consideravelmente os custos @tn a

contratação de serviços de recuperaÉo de asfaltos, pavimentaçáo de vias urbanas e

aquisiçáo de asfalto, que seráo exectrtadoo de forma direta pela própria SINFRA

gerando economia e agilidade.

2.5. Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na dassificaçáo de

bens corngns, Ílos termos da Lei n" í0.520, de 2AO2, que regiularnenta a modalkíade

do Pregáo, por possuir caracÍerísticas gerais e específicas usualmente encontradas no

mercado, podendo, portarilo, ser licitado por meio da modalidade Pregáo Presencial

com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

2.6. Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e

essenciais determinadc pela legisffio, ffirit'os de forma a

2

sEcRErAruA DE |NFRAESTRImJRA E SErilçOs nlBUCC
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interessados em participarem cio certame licitatóric na preparação da documentaçáo

na elaboraçáo da proPosta.

2.7. Optou-se pela organizaÉo deste certame por item. sempre em respeito a mais ampla

competiçáo e conforme previsto no art. 23 §§ 1o e 2o da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247

do Plenário do TCU.

3, DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZA DOS PRODUTOS

3.1. A eventual e futura contrataçáo de pessoa jurldíca, para a aquisição dos materiais,

objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificaçáo de bens comuns, e

encontra amparo legal na Lei n" 10.520. de 1V de julho de 2A02, regulamentada no

Município pelo Decreto Municipai n'2?i2AA7; na Portaria no 448, de 13 de setembro de

ZOOZ, do Ministério da Fazenda - Secretaria cio Tesouro Nacional e nas demais

legislaçÕes correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n' 8.666,

de21 dejunho de 1993, com suas aaeraçóes subseqüentes.

4. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

4.1. Modalidade de Licitacão
4.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

PARA REGISTRO DE PREÇOS em conformidade com a Lei Federal n-o 10.520'

de 1T de julho de 2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.o

22I2OOT,DecretoMunicipaln.o0l3,de3ldemarçode2015'queregulamentao
Sistema de Registro de Preços no Município de lmpeÍalnz, e Lei n.o 8'666' de 21

de junho 1993 e suas alteraçóes'

4.2. Tipo de Licitacão
4.2.1. será aootaoo na licitação o critér'io de julgamento com base noT|PO MENOR

PREçO POR lrEM.

4.3. 4rsüficativa
4.g.1. Optou-se por adotar o sistema registro de preço pela impossibilidade de registrar

o quantitativo exato pela Administração Pública bem cpmo a conveniência de que

as entregas sejam feitas de forma parceiada, demonstrando-se a opçáo mais

viável ao procedimento licitatório, conforme o aftigo 3o, inciso ll e lV do Decreto

013 de 31 de Março de 20''t5.

5. DA HABILITACÃO

5.1. para se habilitar ao processo licitatorio, os interessaclos deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts' 28' 29' 30 e 31 da Lei no

8.666i93.
5.2. Parafins de habilitação, a títuio de qualificaçáo técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:

3
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10. Secretaria de lnfraestrutura e Serviços PúHicos

15.451.0060.1.101 - Melhoria da Mobilidade Urbana e Pavimenta@, Recuperaçáo,

Manutençáo e lmplant@ de Vias Públicas e Estradas Vicinais;

Natureza: 3.3.90.30 00 - Materia! de Consumo

Ficha: 1987
Fonte: 001 - Tesouro Municipal.

S, DA PART}CIPÁCÃO DE.HICROEffiRESÂ E ETPRE§A DE PEQUEIÚO FORTE

8.1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificaçao como Microempresa (ME)

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da Lei

üãrd
dtà#

ESTADO IX) ITIARANTTÃO
PREFETTURA }TUMCIPAL DE IMPERATRTZ

SECRETARIA DE INFRAESTRU.TURA E StrRVTÇOS PÚBLICOS

5.2.1. Atestado ou declaraçâo de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade

da administraçâo púuica ou por ernpresas pritradas gue compÍot/em que a

empresa executou, a contento, objeto compatívelcom o objeto da licitaçáo.

5.2.2. Será admitida, para atingimento dos quantitativos Íixados, a soma de atestados.

S.3. Além da documenta@ relacionada nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31

da Lei no 8.666/93 e as demais exigidas no edital, às empresas interessadas deveráo

apresentar para efeito de qualificaçáo tecnica os documentos abaixo:

a) AUTORTZAçÃO DA nCÊrcin NACTONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BlocoMBUsTÍvE§ conforme RESOLUÇÃO nrup No 02 14.01.2005 - DOU

19.01.2005 - Art. 3" "A atividade de distríbuição de asfalfos somente poderá ser

exercida por pessoa jurídica, oonstituída soô as leís ôrasíleirag que possuir

autoização da Agência Nacionat de Peffileo, Gás Naturcle Bioambustíveis".

b) CADASTRO TÉCNrcO FEDERAL DE ATIVIDADES E IilSTRUTiENTOS DE

DEFESA AMBIENTAL, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas

que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à

indústria e comercio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao

controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras.

c) GADASTRo TÉcNrco FEDERAL DE ATIV|DADES PoTENCIALMENTE
poLUtDoRAS OU ImLIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS, para registro

obog31ório de pessoas fisicas ou jurídicas que se dedicam a atividades

potencialmente poluidoras e/ou à eÍra@, produção, transporte e comercializaçÀo

de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos

e subprodutos da fauna e flora.

6. DO VÂLOR ESTITADO

0.1.O valor total esümado da aqubiçáo é de R$ 14.478.307,78 (Quatorze milhões

quatnocentos e setenta e oib mil tnezentos e sete rêais e setenta e oito centavos)

conforme planilha em anexo, os preços incluem todas as despesas: impostos, seguros,

fretes quando necessários, taxas de administraçao e outros encargos eventualmente.

4
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12312A06, e que náo estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 40 deste

caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada

deverá com provar tal atributo med iante apresentaçáo de documentaçáo comprobatÓria.

8.2. Na licitaçáo, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação

para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.3. Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47, inciso l, da Lei no

123t2006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de

pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja ate R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais).

8.4. Será Reservada Cota de 257o {inciso lll, art. 48 da Lei 1478A14) paraas licitantes que

se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou

equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior,

receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da

Lei Complementar no 123t2OCÉ, nela incluidos os atos cooperados e não cooperados)

do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312OQ6 e sua

alteraçáo dada pela Lei Compiementar 14712014, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

8.5. Será concedida prioridade de contrataçáo de microempresas e empresâs de pequeno

porte sediadas no ÂtUAtfO LOCAL, nos tennos do art. 90 do Decreto no 8.538/2015

para promover o desenvolvimento economico e social no âmbito local.

9. DA PROPOSTA DE PRECOS

9.1. A proposta de preços deverá ser ciigitada e impressa em uma via, redigida com

çlareza em lingua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente

datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa.
g.2. Os preços ofertados deveráo ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas. fretes, seguros e demais encargos, de qualquer

natureza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitaçáo, já

deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

g.3. Apresentar indicaçáo detalhada das especificaçÕes dos materiais cotados, citando

marca, sem referência às expressÕes "similaf ou "compatível", de acordo com os

requisitos indicados neste Tenno de Referência.
9.4. Prazo de validade da PROPOSTA. não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data

da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela

Comissão Permanente de Licitação.
9.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total

prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo

5
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valores numéricos e os por extenso, prevalecerfu os últimos. Se o licitante não

a ooneção de tais eÍTos, sua PROPOSTA seÍá Íeieiffia.
9.6. Todos os custos deconentes da elaboraçao e apresentaçáo da PROPOSTA seráo de

responsabilidade exclusiva da licitante.

9.7. A planilha contendo o orçarnento estimado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a formulaçáo da proposta de preços, apresenta-se no Anexo 01 - deste

Termo de Referência.

9.8. Planilha de composiçáo de BDI nos termos do Acordáo 262212013-TCU-Plenário.

10.

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratda a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

sâo conÍiados, obrigando-se ainda, além das obriga@s descritas nas especificações técnicas

no Anexo I deste Termo de ReÍerência, a:

10.1. lniciar a execuçáo do objeto logo apos o recebimento da "Oldem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

10.2. Respeitar o pazo estipulado para o fomecimento parcelado do objeto conforme

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

10.3. Observar o p@zo máximo no gual a Contratada ficará obrigada a executar o

objeto, após cada solicitaçâo formal, conforme item í2 deste Termo de Referência.

10.4. Comunicar à fiscalizaçáo da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condiçoes inadequadas à execuçáo do contpto ou a iminência de fatos que possam

p§udicar a perfeita exeanção do objeto.

10.5. Facilitar à FISCALIZAÇnO o tresso ms procedimentos e tá:nicas adotados.

10.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, em razáo de ação ou omisúo, dolosa ou culposa, sua

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou

legais a que estiver sujeita.

$.7. Manter durante a execu@ docontrdo, eÍn compatibilidade coín as obngaçoes

por ela assumidas, todas as condi@es de habilitaÉo e qualiftcação exigidas na

licitaçáo, apresentando os comprwantes que lhe Íorem solicitados pela Contratante,

devendo omunicar a CONTRATANTE a superueniência de fáo impeditivo da

manutenção dessas condições.
10.8. A assíndura do orilrdo por pessoa ornpetente deverá ser efeduada eÍn urn

pÍazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificaçáo da Contratada, sob pena das

san@es previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.

10.8.1.A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do Wazo estabelecido pela Administração,

crlrúenâ o demmpÍirnerto total da obrigaçáo assumida, suieitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.

10.9. Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressóes do

valor inicialmente estimado pam a execuçáo do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65

da Lei8.666/93
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10.10. Executar Íielmente o conteto, de acordo com as cláusulas avençadas e

nornas da Lei 8.666/93, respondendo pch conseqüências de sua inexecuçáo total ou

parcial.

10.11. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assináura do contrato, A1 @m) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito pela

Administração, que dareÉ se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

pessoalmente e/ou via eletrônfu:altekfione, para acompanhar e se responsabilizar peta

execução do objeto.
10.12. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, o objeto do mntrato em que se verificarem vícios, defeilos ou inconeçóes

resultantes da execuçfo ou de materiais empregados;

fi.17.L Reparar, com',gir, remover, reconstruir, subsffiuir, desfazer e refazer, pnbrttária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no mráximo de 05 (cinco)

dias úteis, contados da solicitaçâo da Contratante, quaisquer vicios, defeitos,

incorre@es, etros, falhas e imperfeições, deconente de culpa da Contratada no

ato da execução do obleto.

10.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administraçáo ou a

terceiros, deconentes de sua anlpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo orgáo

interessado.
10.13.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por

seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os deconentes de aquisições com vícios ou defeitos,

constatáveis nos pÍEzos da garanüa, mesmo expirado o pr.vo.

10.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçáo do contrato.

lO.'14.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, náo transfere à Contratante ou a terceiros a Íesponsabilidade

por seu pagamento.

10.1S. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

10.16. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execu$o do objeto.

10.17. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, deconentes do cumprimento

das obrigaçóes pac{uadas entre as partes.

10.18. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,

mãodeobra, garantia e todas as despesas deconentes da contrataSo.
10.19. Garantir que a açâo ou omissão, total ou parcia!, da fiscalizaçáo do setor

competente, náo eximiÉ a Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

10.20. Relatar a Contratante toda e qua§uer inegularidade observada em virtude do

fomecimento e prestar prontramente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

10.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente de trabalho, beÍn como por todas as despesas

deconentes do fomecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,

sEcREÍAtrA DE ti.FtAESrRUTmA E SEnMçO§ PIIBTJCOS

Rua Y, s/no - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-íE0
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imposlos e contribuiçoes, indeniza@es, vales-transportes, vales-refei@s, e
que porventura venham a ser cridas e o<igidas por Lei.

10.22. Responsabilizar-se ainda por toda as despesas com matedal, máode-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguÍos, tributos, contribuições de qualquer
natureza ou esÉÉcie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita
execuçáo dos serviços contÍatados.

10.23. Responsabilizar-se por quaisquer eÕes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas porforça de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

10.24. Fornecer a seus empregads todos os Equipamentos de Proteçâo lndividual -
EP!, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE,
bem como cumprirtodas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

10.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários quando os itens
licitados ensejarem nessa obrigação, de acordo com as planilhas de custos em anexo.

10.26. Respeitar as normas de ontrole de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências da Contratante;

10.27. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descanegamento dos materiais.

10.28. Sujeitar-se a mais ampla e inestrita Íiscalizaçáo por parte da Administração
Municipal.

10.29. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos
ou outro local designado por esta.

10.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta
final ajustada ao úttimo lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.

10.31. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
10.32. Proporcionar todas as frcilidades necessárias ao bom andamento da execuçáo

do contrato.
10.33. Tomar todas as proüdências neessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao
compromisso do fomecimento dos quantitáivos registrados, áendendo às solicita@es
de compras do governo municipal.

10.34. Atender as demais condiçóes descritas neste Termo de Referência.
10.35. São expressamente vedadas à contraúada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;
b) A subcontratação Wra e execu@ do objeto deste contrato;
c) A contratiaçâo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

sEcRrÍrruADE tilfR ESrrurTUR t Smnçosnúarc
Rua I Vno - Nova lmperatriz - CEp: ó5.902-lB0
lÍÍtpGràtrtz - ll CllP* 0'6.t58.{55/(m0l-l6
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11.

11.1. Efetuar o pagamento na forma do item í3 deste Termo, após o recebimento delÍnitivo
dos materiais e verifrcaçáo do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste de Referência
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11.2. Designar um profissionat para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar
execuçáo do Cofltrato, @níorme prerrisüo no item í8 ffie Tenno de Referência.

11.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o mpecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

11.4. Rejeitar os materiais cujas especifica@s não atendam os requisitos mínimos
constantes desse Termo de Referência - Anexos I - Planilhas de Composiçáo de
Preços.

í1.5. NotÍficar e empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou inegularidades
constantes da execu@ do ot{eto deste Termo de Referência, para que sejam
adotadas as medidas coreüvas necessárias.

11'6' lnformar a Contratada eventuais defeitos, identiÍicados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substftuição ou repamção, conforme o caso.

11.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso náo esteja de acordo çgm as
especificações e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao órgão Gerenciador.

11'8' Verificar se a execução do objeto tcÁ realizada com observação ás disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos materiais fomecidos.

11'9' Convocar regularmente o irteressado pam assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condi@s estabelecidos, sob pena
de decair o direito à contrata@, sem prcjuízo das sanções previstas no art. gl da Lei
8.666/93 e suas alterações.

11.10. Verificar a regularidade fiscal e trabathista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necesúria.

11.11. Expedir as Autorizaçôes de Fomecimento.
11.12- Receber o objeto em dias uteis, no horádo de 08h as 1gh, no local de{erminado na

requisição/autorização de fomecimento;
11.13. Disponibilizar local adequado para a realiza@da entrega.
11'14. Prestar as informaçoes e os esdarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;
11'15' Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados ooÍn uniformes em nome da empresa e/ou crachá de
identificaçao, para a entrega material.

11'16' Proporcionar todas as ondi@es para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

11'17' Exigir o cumprimento de todas as obriga@s assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposüa;

1 1.18. Prestar escrarecimentos que se fizerem necessários à contratada.
11'19' Notificar previamente à Contratada, quando da aplicaçáo de penalidades.
11'20' Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançôes administrativas previstas na

legislaçáo.
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12'1' O frÍtno contlato, que advir deste Tenno de Reúerê,ncia, vigorará até 31 de
dezembro do ano em que for assinado.

í3. DO PRECO E'OâS CO* ES,OE,p'.ÀGttEI{m

13'1' O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme planilha decomposição de preços - Anexo a este Termo de Referência.
13'2' os preços incluem todas as despesas @m impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, náo podendo sofrer reajuste dequalquer natureza, exeto nas hipóteses, confórme o item í4 deste Termo deReferência;
13'3' Caso a contratante não demande o total da quantidade estimada, náo será devida

indenizaçâo a contratada, obseruadas as presoiçoes da Lei no g.666/g3.
13'4' A CONTRATADA derreÉ apresentar, prêfaturamento com detalhes dosfomecimentos, para confeÉncia por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaçáopara faturamento.
13'5' Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a C9NTRATADA

deve emitir a nota fiscaufatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) vias, que deverãoser entregues na SecretaÍia de lnfraestrutura e serviços públicos, situada na Rua y,
s/no - Nova lmpenatriz, lmperatriz/túA, para Íins de liquidação e pagamento.

13'6' o pagamento à Contratada seÉ efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletl6nica ou ordem bancária, em até 30(trinta) dias após a aceitação definitiva dos máeriais, com apresentaçáo das notasfiscais devidamente oertiÍrcadas pelo Agente públi@ conrpetente.

13.7. O pagamento deverá ser efetuado em
, a rn olorT* forem entregues os mesmos, nãodevendo estar vincurado a riquidaçáo totar do empenho.

13'8' Para fazer jus ao pagamento, a contráada homologatória deveÉ apresentar junto àsno[as fiscais, comprova@de sua aoirnpren<xa @m as Fazendas Nacfr]nal, Estadual eMunicipal, regularidade relaüva à seguridade social e ao Fundo de Garantia porTempo de serviço - FGTS, com a Justiça do Trabatho (certidão Negativa de DébitosTrabalhistas - CNDT), bem oomo a quitação de impostos e taxal que porventuraincidam sobre os serviços contratdos, inclusive quanto o lmposto sobre circulação deMercadorias e Serviços _ ICMS.
13'9' Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelosfomecimentos devidamente autorizados e certificados petos gestores do contrato,mediante contabilização e apresentaçáo, ao final de cada entrega ou período náoinferior a um mês, pela contratada, dos formulários de controle dos fomecimentos.13'10' A atesaqão da fatura conespondente à prestação do seMço cabeÉ ao fiscal docontrato ou outro seMdor designdo para esse fim.

13'11' Havendo eÍro na nota fiscal/ÍatuÍEl ou circunstância que impeça a liquidaçáo dadespesa, o pagamento ficaÉ pendente, áé que a CoNTRATADA providencie asmedidas saneadoras.
13.11.1. A contagem do prazo pam pagamento será

reapresentação e protocolizaçáo junto ao Fiscal do
iciada e contada da

do documento fiscal

sEcRErAruA DE INFRAEsTRUTURA E scRvtços nlsucos
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com as devidas coneções, fato esse que náo poderá acanetar
adbional à CONTRATANTE, nem deryerá haver prejuÍrc da presta@ de
pela CONTRATADA.

13.12. Nenhum pagamento será eHuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

13.13. A CONTRATANTE Íeserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestação de que o seruiço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.

13.14. A CONTRATANTE nâo fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contrata@, realizando o pegamento de acordo
com o fomecimento efetivamente efetuado.

13.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

13'16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido de
alguma fomna para tanto, seráo devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de
juros simples.

13.17. O valor dos encargos seÉ calcutado pela fórmula: EM = I x N x Vp, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efeüvo pagamento; | = índice de compensaçáo financeira =
0,00016438; e Vp = Valor da prcstaçáo em atraso.

14. DO CRTTÉRIO DE REA.'T,§ÍE

14.1. Os preços registrados serão fixos e ineajustáveis, exceto nas hipóteses deco*entes e
devidamente comprovadas das situaçÕes previstas na atínea "d'do inciso ll do art. 65
da Leino 8.666/í993.

14.2. Para restabelecer a rela@o que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuiçáo da Administraçáo paru a jusla remuneraçáo, será
efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o g.666/93.

15. DA §UMOIITRATICÃO

15'1' Está vedada a subcontrataçâo de empresa para fornecimento de materiais.

í6. DO PRAZO E COI{DEÕE§,üE.pGoIEAO

16.1.4 execuçáo do objeto terá início logo após o recebimento da .Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

16.2. O fomecimento dos bens seÉ efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da istração, bem como da
existência de d isponibilidade orçamentária, nas e locais determinados pela

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SEMçO§ púruco§
Rua Y, íno - Nova lmperatriz - CEp: 65.907-tg0
lmperatrlz - t{A C}tpJ: Oó.Í5S.{si/mot-tó
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,,"",,i§ff BilHmr,ffi#tkl?Hiffiãffi*,,"o,
contratante, por ocasião da emissáo da soricitação formar, sendo deresporlsabfiidde da contrfrda o ônrs @rn a execr,rção do obieüo.í6.3. o fomecimento seÉ exeq.rtado obaenrado o dLposto nos Áaexos edbposções deste Termo de Referência.

16'4' A contratada fica obrigada a entrcgar os materiais no prevo máximo de 0sdias, após a solicitaçáo formd pela Contratante.
16'5.A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacodoespecificaçÔes e condições deste Termo de Referência, do Editale do contrato.

inteira

demais

(cinco)

com as

17.

17 '1 ' O (s) materiar 
!:lg_"y"ra (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:17'1'1' PRovlsoRlAlt'jlENTÊ; no ato da enirega, para Íins de posterior verificação daconformidade das especificaçoes dos ,i"t"rl"i. com aqueles determinados nosAnexos do Termo de ReErência e da proposta vencedora, oportunidade em quese observarão apenas as informações constantes da fatura 

" 
á", embatagens, emconfronto @m a respecÍiva nota de empenho.

17 '1'2' DEFINITIVAMENTE: no pÍEtzo de até 0s (ahco) dias, contados do rccebimentoprovisório' após a verificação oas especnrcações, qualidade e quantidades dosmateriais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a sereraborado pero Íiscar do mntrato, a ser designado peta contratante.17'2' o descarregamento do produto ficará 
" Lrgo do fornecedor, devendo serprovidenciada a mão de obna neessária.

17 '3' o aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidadecivil do fornecedor pr vícios oe quantioaoe ou qualidade do(s) produto(s) oudisparidades com as especificaçoes esabelecidas, verificadas, posteriormente,garantindo-se ao município as facuúades previsas no art. 1g da Lei n.o g.07glgo.

í8.

18'1' A Íiscalização e acompanhamento da execução do oontrato, na forma integral, serãofeitos por servidores deúdamente nomeados através de portaria e outrosrepresentantes' especialmente designados, os fiscais anotaram em registros própriostodas as oconências, determinando o que for necessário à regularização das faltas oudefeitos observadqs na forma do Artigo 67, da Lei no g.666, de 2í.06.g3.18'2' As decisoes e providências que ultrapassarem a competência do seMdor ou comissâode recebimento deveeo sei adotadas por seus superiores em tempo hábil para aadoçâo das medidas convenbntes a Administração.
18'3' A fiscalização de que trata e§a cláusula não exdui nem reduz a Íesponsabiridade daC0NTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resunantes deação ou omissâo culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostrcs.18'4' A atestaçâo de conformidade do fomecimento Jo objeto cabe ao tÍturar do setorresponsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

í9. DAS PET{ÂLIDâDE§

sEcRErAruA DE TNFRAESI?UTURA E SERVTç.§ nlgucos I

lu. 
y, ,n, - Nova lmperatriz _ CEp: Cl.çOZ_laO------ i

lmperatrtz - t{ACNpJ: Oó.tSE.{55/ümt-tó 
I
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19'1' Pela inexecuçáo totat ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida aprffi defiesa, apfi€,r à CONTRATADA as segruintes sanções, squndo a gÍzlvid266 da
faÍta cometida:

19'1'í' Advertência escrita: quando se tratar de infraçáo leve, a juízo da fiscatização, nocaso dedescumprimento dre obriga@ e responsabilidades assumidas neste
contrato ou, ainda, no cÍNio de outras oconências que possam acanedar psuízos
à CoNTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçâo de san@ mais grave.19.1.2. Multas:

19'1'2'1' 0,03% (três centé-simos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Deonidos 30 (trinta) dias de atraso a CoNTRATANTEpoderá decidir pela continuidade da apticagão da multa ou pela rescisão
contratual, em razão da inexecução totat.

19'1'2'2' 0,06% fseis cenÍ6imos por cwto) por dia sobre o valor global do fatoocorrido, para oconências de árasos ou qualquer outro preszo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

19'1'2'3' 5% (cinco pr canto) por dia sobre o valor global do fato oonido, pelo nãocumprimento de quaisquer condi@es de garantiã eslabelecido no contrato.19'1'2'4'5% (cinco por cuto) sobre o valor global atualizado do ontrato, pela náo
manutençáo das condir$es de habilitaçao e qualiÍicaçáo exigidas no instrumento
convocatório.

19'1'2'5' 10% (dez por cento) sobre o vator do contrato, na hiportese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.

19'í'3' 20% (vinte por cwto) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa naassinatura do contrato, rescisão oontratual por inexecu@ do oontratocaracterizandose quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo rimite de 30 (trinta) dias.

20. DA§ RECH§ÃO DO§OTIINiI.TO

20'í' Rescisáo contr:atual unilateral, nos casos enurnerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo78 da Lei no 9.666/93.
2o'2'Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo dalicitação, desde que haja conveniência para a Administração púbrica.
20.3.Rescisáo Judicial, nos termos da legislação.
2o'4'Suspensáo lemporána de participar em lkÍtação e impedimento de contratar .om aAdministração, pelo prazo nâo supedo r a 02(daís) anos.
2o'S'Declaração de inidoneirlade para licitar o, .onirat"r com a Administração pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua puniçáo ou até que sejapromovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que ápicou a sanção, queseÉ mncedida sempre que a contratada ressaldr a Adminisraçáo pelos prejuízosresultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base no incisoanterior.
20.6.lndusáo pelo município no Sistema lntegrado de Regisro do CEIS/CNEP"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEp foi para publicar, noPortal da Transparência, os dados do Cadastro de Empresas lnidôneas e

13

sEcREÍARrA DE TNFRAESTRUTURA E Smuç(}s ruaucos
Rua I íno - Nova lmperatriz - CEp: 65.907-lEO
lnperatrtz - flA Ct{pJ: 06. I SE.455/0001 - I 6
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Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo
as determina@es da Lei 12.8Fl6í2A13 (Lei Anticorupçao). O acesso ao Sistema epermÍtido aos entes públicos, de todas as esfenas federativas (municipais, estaduais e
federais), de todos os poderes"

21'1' Para Execução deíe @ntrato, nenhuma das partes poderá ofereoer, dar ou secomprometer a dar a quem quer que seja, ou aeitar ou se comprometer a aceitar deguem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doaçâo, compensação vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
es6Écie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outraforma a ele relacionada, o gue deve ser observado, ainda, pelos prepostos e
colaboradores.

22.

221' As condiçÕes de reajuste, repactua@s, equilíbrio econômicoÍinanceiro, rescisáo,
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em
cláusulas da minuta do contrato.

22'2' O contrato poderá ser alterado nos casos previslos no art. 65 da Lei n.o g.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidasjustificativas.

ze.

23'1' Quaisquer esclarecimentos que se frym necessário poderão ser prestados pela
Secretaria Municipalde lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, no endereço: Rua
Y, S/No - Nova lmperatriz, CEp: 65.907_1g0 - lmperatriz - MA.

lmperatrÍz (MA), 07 de janeiro de2020.

Demosthenes Sousa Lima
Assessor de Projetos Especiais

Matricula no S5.9044-l

DESPACHO:
APROVO NA FORMA DA LEI

lmperatriz-M,t 02fu me,

t4

Zigomar C
Secretário Municiprl de

Fit o
e húblicos

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
Rua Y, íno - Nova lrpertts - CEp:

pugucos
65.907-t§

lmperatrtz - tíA cIpJ: ú.l5E.155tBt-l6
www. imperatriz. ma. gov. br

21. DA AilNCORRUPCÂO
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ANEXO I

Planilha Orçamentária

SINFRA
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PREruITTIRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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ANEXO II
Planilha de Composição de BDI

SINFRA

,ornr^n359 O

SECREIAAIA DE ,ÍFRAEST*TTUftA E SERVTç.§ ruamos I
Rua I íno - Nova lmperatriz _ cEp: 65.g07-lEo 
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I
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COMP,OSICAO DE BDt- BDt DTFERENCTADO

PRO PONENTE; PREFEITURA M UNICIPAL DE I MPERATRIZ
oBJETo; FoRNEctMENTO DE TNSUMOS BETUMTNOSOS
LOCAL: IMPERATRTZ - MA
Leis sociais = 6L%

DESCRrcÃO

,Taxa de seguros + Garantia (.)

lRisco

Des pesas Fínanceiras

P

1,50

16,12

Administração Central

Lucro

Tributos (somo dos itens aboixo)

COFINS

--PRB
Pts

lss 
(-.) {r".) (.-..}

TOTAT

Fonte da composição, valores de refe rência e fórmula do BDÍ: Acórdão 2622120t3 - TCU - plenárío

os valores de BDr acima foram carcurados com emprego da fórmura abaixo

BDI =(-1 
+AC+S+R+cX1 +DFX1+L)

F-1
Onde:

AC = taxa de rateio da Administração Central;
DF = taxa das despesas financeiras;

S = taxa de seguros

- , = taxa de garantia

R = taxa de risco

I = taxa de tributos;
L = taxa de lucro.

Observações:

(*) - Pode havergarantia desde que prevísto no Edítal da Lícitação e no contrato de Execução.(**) - A taxa de lss foi considerado gue o custo da mãode obra corresponde a 50% do valor dos serviços.(***) - Podem ser aceitos outros percentuais de lss desde que prevísto na legislação municipal.(****) - Por se tratar de fornecimento de materiais não há incídência de rss.
Local/data - IMPERATR|Z, AGOSTO DE 2019

§ousa llma
À$eso'ft Êspecrais

Taxas

Adotadas- %

0,30 0,48 0,82

0,56 0,85 0,89 0,56
0,85 0,85 L,!I 0,85
1,50 3,45 4,49

3,50 5,11 6,22 350
8,15 8,15 8,15 &ls
3,00 3,00 3,00 3,00

4,50 4,50 4,50 4,50
0,65 0,65 0,65 0,55

lr{afÍqrla 55 8044.1

Í srNlFÀ_l

l,rn,^,il!--Pj

i

I

-t

MÍflh,Io mÁxmao MÉDIO
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ANEXO ilt
Especificações Técn icas
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o cAP é produzido especialmente para apresentar quaÍidade e consistência próprias para o uso naconstrução e manutenção de pavimentos asfálticos, pois arém de suas propriedades aglutinantes eimpermeabilizantes, possui características de flexibilidade, durabilidade e alta resistência à ação damaioria dos ácidos, sais e átcalis.

1 Cirnento Asfáltico de petróleo - CAp 50_70

1.1. DESCRICAO:

1.2. u50s:

o cAP é utilizado em serviços a quente, tais como: concreto asfáltico, pré-misturado, areia-asfalto etratamento superficial.

1.3. APUCÁçÃ0:

1.4. CARACTEnÍSnces:

o cAP não deverá ser aquecido acima de 1779c,sob risco de oxidação e craqueamento térmico doligante' o aquecimento deveÉ ser efetuado até obter-se a consistência adequada a sua aplicaçâo,sendo a temperatura ideal de emprego obtida pela reração viscosidade/ternperatura.

,Hrff:?ser 
aplicado em dias de chuva, em superfícies morhadas e em temperaturas ambiente

ESTADO DO Í{ARANHÃO

- PREFETTURA IIIUilIqPÂL DE II,PERATRIZ
SECRETARIA DE I]IFRAESTRUTURA C SCiüiçó§ãiELTCOS

ESPECTFTCAçôEs TECN ICAS

CP

SECtErant^ DE traFt^G3Ítr,rTuP^
E Ectytçoc priBlrcog
CNPJ: 06.tS8.455,/OOOI-.t6

mm

46

Viscosidade BrooKield:

]9T9,§Rinore 21,2orpm
1StrC, Spindte2l

OU

1770Ç, Spindle 2í

135rc
150qc
177"c

NBR 14950

NBR 15184

seg.

cP

141 mín.
50 mín.

30 - 150

274 mín.
112mín.
57 -28s
-1,5 a 7

11 1 m

I
I

I
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EsrADo oo mln^arxÃo
PREFEITURA ilUHICIPAL DE IiIPERÂTRIZ

SEcRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E sERvrços púelrcos

1.s. ApREsEruraçÃo:

cAP é fornecido a granel em carros tanques isolados termicamente.

2. Asfalto diluído de petróleo CM-30
2.1. Descrição

o asfalto diluído de petróleo cM-30 resutta da diluição do cimento asfáltico por destilados leves de
petróleo, proporcionando produtos menos úscosos que podem ser apticados a temperaturas mais
baixas. Os diluentes evaporam-se após a aplicação. o CM-3o é um asfalto diluído de cura média.

2.2. Utilização

O CM-30 é empregado em basicamente em serviços de imprimaçâo.

2.3. Aplicação

Em serviços de imprimação recomenda-se o uso de asfrlto diluído cM-30 com taxa de aplicação
variando entre 0,8 e l,2l/m2.
Nâo se aplicam asfaltos diluídos em dias de chuva ou com temperaturas inferiores a lo"C ou em
superfícies molhadas.

2.4. Especificação

PROPHEDADES

25"C

lÉrooo ulüD. ESPECTFTCAçÃO

NBR í4491 sSF 75-í50
NBR 629ô dcrn' o.92qq - 0.s400Ponto aberto NBR "c 38 mÍn

a
% voh.rnre a rtolume ,[&70

volurne 1
NBR 14856

Resíduo da a 3ô0'C. oh
50 mín

crn mín
o/o 99 mín

dmm ea -2fi-

P

SECTEÍ RIA DE IXFR T3TRUTUNA
r ssrv$oc nleucos
CNPJ: 06.158.455./OOOI -16
Rm Y. s/nr - Nôvâ lmrc'rtii,

Solubílidade em tríclorõetileno NBR 14855 oÁ massa 99,5 mín
cm/min. NBR 6293 clTl 60 mín.

Variação em massa NBR 15235 oÁ massa 0,5 máx.
cm/mín. NBR 6293 cm 20 mín

do NBR 6560 "c I máx.
retida NBR 6576 o/o 55 mín.

* Valores típicos de densidade à 25eC. Característica não especifi cada pela ABNTltBp.

NBR 1485s

t

i
I



ESTADO DO IIARANHÃO
PREFEITURA ]IIUHICIPAL DE IIIPERATRIZ-

SECRETARTA DE TNaRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLTCOS

SINFRA

,rrnr^r3,,'{ A

cPL

2.5. Apresentação

O CM-30 é fornecido a granel ern carros tanques'

2.6. Recomendação

Durante o manuseio, utilizar EPl, equipamento de proteção individual. Em caso de acidente,

consultar a Ficha de Emergência que acompanha o produto. Para maiores informaçôes de segurança,

solicite a Ficha de lnformação de Segurança do Produto Químico (FISPQ)'

3. Ernulsão asfáltica catiônica de ruptura rápida - RR-2C

3.1. Descrição:

EMULsÃo ASFÁLTIcA cATtôNlcA DE RUPTURA RÁPIDA - RR é um sistema constituído pela dispersão

de uma fase asfáltica em uma fase aquosa, apresentando partículas carregadas positivamente.

3.2. Usos:

EMULSÃO ASFÁLICA CATIÔNICA DE RUPTURA nnnOn - RR é normalmente empregada nos seguintes

tipos de serviço: tratamento superficial simples, tratamento superficial múltiplo, capa selante /
banho diluído, pintura de ligação e macadame betuminoso.

3.3. Aplicação:

Geralmente, é aplicada a temperatura ambiente, podendo variar entre 25 e 709C; no entanto, deve-

se sempre observar a temperatura ideal de aplicação em função de sua viscosidade. Nunca devem

ser aquecidas acima de 70eC. Em caso de estocagem por longos períodos recomenda-se a

recirculação uma vez por sêmana para a RR-IC e uma vez a cada duas semanas para a RR-2C. Evitar

recirculação e bombeamento sucessivos para não ocorrer diminuição de viscosidade e ruptura por ar

incluso. Na operação de diluição, adicionar água na emulsão e nunca o inverso. Não estocar

emulsões diluídas. As cargas dos carros de transporte deverão ser completas a fim de evitar

que a agitação altere as características da emulsão.

3.4. Tipos de emulsão asfálüca catiônica de ruptrra média - rr:

EMULSÃO ASFÁLTCA RR-1C

EMULSÃO ASFÁLNCA RR-2C

a

iTCIEÍANIA D€ 
"'FNAE§TIUÍURÂE iErvrço6 P{iBllcos

CNPJ: 06.15a.455/OOOI-:6
Ru Y. s/nr - Novà lmpêratrtz

3.5. Características:

5

I
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1 Especificação conforme Resolução ANP N.e 36 de 13 de Novembro de 2012.

3.6. Apresentação:

EMULsÃo AsFÁLTlcA cAnÔNlcA DE RUPTURR nanoR - RR é fornecida a graner em carros tanques.

4. Óieo combustível de baixo ponto de fluidez _ Bpt

4.1. Definição e compocição

o óleo combustível é um produto utilizado para geração de energia térmica, composto basicamentepor uma mistura complexa de correntes oriundas do processamento de petróleo e cuja base é oresíduo de destilação a vácuo (Rv). Ao RV são adicionados diluentes da faixa de ebulição do óleodiesel ou mais pesados de acordo com a especificação demandada. o teor de enxofre da misturapode ser afetado pelo diluente.

4.2. Tipos de óleos combustíveis

os óleos combustíveis industriais são agrupados peta viscosidade, teor de enxofre e ponto de fluidez:

o viscosidade: definida pelos reguerimentos dos queimadores e da temperatura do óleo
possível de se obter no instante da utitização, classificados em números em ordem crescente
de viscosidade a 60 o c- No Brasit, são especificados os óleos combustíveis dos tipos AI/AZ eBL/82 conforme definido no site da Agência Nacional de petróleo, Gás Naturat e
Biocombustíveis' É permitida a comercialização de óleos combustíveis com viscosidades
acima do limite especificado mediante acordo entre comprador e vendedor. Neste caso oproduto deverá ser ctassificado com a nomenclatura oc3, atendendo as demais
características.

o Teor de enxofre: divididos como A. alto teor de enxofre (ATE), inferior a 2,0%;e B, baixo teor
de enxofre (BTE), menor que 1,0%. Sua utilização varia de acordo com a aplicação desejada. Épermitida a comercializaÉo de óleos combustÍveis com teores de enxofre acima do limiteespecificado, respeitand(>se um teor máximo de 3,o/o em massa, mediante acordo entre

TCCIETAIIA DE 
"{TTAESTTU'UIAE sErvtçor prialtcoE

CNP.I: 06.158 45S./OOOI t6

PIOPITEOADCT rÉrcoo UreTT
90 mâx.NBR í449I seg

- 4001
c,ias r{6R ,ê mâx. 5 max

r€sl %. massa O.1 Ínáx. 1 max.mín. cleá
1 % mín. ô0 mlnda

POSITIVAReslduo seco orb mrn. 67 mín
% massa 5O mín mín

NBR 6576 0.1 mm 50-
min.

cm

{

Í
I

[-srurnn 1

lr,,^,^,i/,591

IGAO I
iltc múc

POSITIVA

NBR 65ô9

50 - 250
iaER 14a55 o,/" mâssa 97.0 mÍnoC. 5 çrn/mnr. r{ER 6293 4O mÍn 4O mÍn.
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comprador e vendedor e gue produza emissões de poluentes gue atendam aos limites
estabelecidos pelo órgão ambiental da jurisdição. Neste caso o produto deverá ser
classificado corn a nomenclatura oc3, atendendo as demais características.
Ponto de fluidez: agrupados como baixo ponto de fluidez (BpF) e alto ponto de ftuidez (ApF),
atendendo aos valores especificados por região e por sazonatidade, de acordo com a tabela
da ANP.

/i P

tccnÊtatt^ DE rxFtaÊsÍturut^
Itevtgo,t pri'lltcos
CNPJ: 06.158.455,/OOOI -16

4.3- Principais caracterísücas de qualidade do óleo combustívet

combustão Para avaliar a combustão do produto, são consideradas as seguintes características:' Facilidade de nebulização para queima adequada, proporcionando melhor mistura com o ar,para que a combustão seja a mais completa possível. Quanto menos viscoso for o produto
mais facilmente ele será nebulizado. A viscosidade é uma propriedade que variainversamente com a temperatura. Assim, quanto mais viscoso for o óleo, maior será atemperatura em que ele deve ser aquecido a fim de atingir o valor de viscosidade necessário
à sua neburização, que varia de acordo com o tipo de equipamento utirizado;r Q5 gases de combustão nâo derrem ser tóxicos nem corrosivos aos equipamentos utilizados,sendo o teor de enxofre do óleo um indicativo dessa característica, uma vez que oscompostos desse elemento são transformados na combustão em so2 e so3, os quais sãocorrosivos em presença de água.

4.4. Fluidez

os óleos combustíveis devem escoar adequadamente a baixas temperaturas sem cristalizar. lsso éobtido através do controle do ponto de fluidez, apenas para os óteos de baixo ponto de fluidez (BpF).

lf:ffi;.tipo 
de óleo pode ser transportado por tuburações e ser estocado em tanques sem

4.5. Especificação ANp de óleos combusüveis

A Portaria ANP ne 3, de 27 de janeiro de 2016 estabelece a especificação dos óleos combustíveis aserem comerclalizados no país. Tabeta r - Especificação de óreos combustíveis

Í srrurnR I

l,^^"^.3fu-01

I

i
t

t



SINFRA

toiha n.e

ESTADO DO iIARANHÃO
PREFEITURA IIUNICTPAL DE I]IIPERÂTRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTU RA Ê sÉiüiçó§}iÚ elrcos

cPL

stctErlllll DC tiFraEsÍrurul^aaarr6fiFucors
CiiP-lt 06. l!i8 .ltt (xnl- rÂ

CARACTERíSNCA U}IIOAD€
nPo mÊrooo

OCBÍ OCAI oc82 ocA2 AENT ASTTA
Viscosidade Cinemáüca
a ófC máx. (21 (3) mnrr/s ó20 9ó0 NBR t04.ft D445

Teor de Enxofre, máx.
{4}

E massa lr0 2,0 r,0 2,0 NBR 155{6

Dl 552

D2622

D4294

05453

Água e Sedimentos,
máx. (5)

(yb
vc{rrne 1,0

N8R t423ó 095

NBR 1493E 0473

0r796
Teor de Cinzas, mái fl massa Anotar N8R 9842 0482

Residuo de Carbono t massa Ânotar N8R l43rg D524
N8R t558ó D4530

Ponto de Futgor, min. t óó NBR t4598 093
Àtassa especifica a 2ü
c kg/m' AÍlotar

N8R 7t4g Dí298

N8R 14065 04052
Ponto de Ruidez
Superior, máx. T tó| Amtar NBR t1349 w7

Teor de Vanádio, máx. ÍnglkS 150 D5Eó3

05708

Observações
(1) A ANP poderá acrescentar nesta especificação outras características, com seus respectivoslimites' para o óleo combustível obtido de processos diversos dos utitizados no refino de petróleo e

ffi:"::;:Tlt 
de matérias primas petroquímicas ou nos termos a que se refere o § le do art. 1e desta

(2) Pode-se alternativamente determinar: i. A viscosidade saybolt Furol a 60ec de acordo corn asnormas ABNT NBR 14950 ou ASTM D88, seguida da conversão para a viscosidade cinemáticaconforme a norma AsrM D216f ii. A viscosidade absotuta a 60ec de acordo com as normas ABNTNBR 5847 ou ASTM D?171e, dispondo da massa específica a 60eÇ carcurar a viscosidade cinemática.(3) será permitida a comercializaçâo de óteos combustíveis com viscosidades acima do limiteespecificado mediante acordo entre comprador e vendedor. Neste caso o produto deverá serclassificado com a nornenclafura oc3, mantendo as demais características de acordo com a Tabela l.

Tabela il - Contaminantes (1) (2)

1sg

,

I

i
I
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Tabela lll- Ponto de Fluidez Superior, eC

PL

| ,ra"ar^",^ oa rxFpaGsÍRuÍun
I Esltvtço'Ãhrrcos
i CNPJ: O6.l58.455,iOOOl-,16

CARI6gRISTICA unidade nPo
mÊroooocBl OCAÍ ocB2 ocA2

Zinco, máx. mg/kg 15 rP501
tP470Cálcio, máx íng/kg 30

Fósforo, máx. mg/k3 15 tP300
tP50r

Unidadet da Federaçâo Dez, Jan, Fw, Iar Abr, Ort, Noy âlài, Jun, Jul, Ago, Set
DF.GO.ÀTG.ES.RJ 27 24 21
5P-tâS 24 21 t8
PR.SC.RS 71 í8 Í5
demais regioes 27 27 24
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ESTADO DO MARAI.üHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE !-lClTAÇÂO - CPL

PRIGÃO PTTESENEIAL N.9 113/203.9 - CPL

ANEXO II

(MODELS Dr CARTA CREDENCíAI- PARA RÊPRESENTANTE)

(Paoei iin-,braCc dc Coriccrrente)

rARTA CRFDENCIAT

I rnperatiiz i MA), _-_____de de 2020.

Ao(A)

PREGOETRO(A) MLTNtCtPAL

RE§,: FREGÃO PBESET{CIAL N9 1i3 /2019.CPL,

o abaixo-assinad,:, respr:nsavei iegal pêia [rnpr.esa
,rern pera 'lresente inio:'r"nar a Vs. Sas. que o Sr

é designado perÊ i'€í)resentai nossa empresa ra Licitação acinra referida,
podendo assinar atas e demais dccunrerrtos, intei'por recltrscs e ,mpugnações, receber notificaÇão,
tomar ciência de decisões, assinâr oroposr.as e r,;oricalr (:iocunrentos das demais liciiantes, reaorrei,
desistir da interposiçào de recur'scs, acordar, forrnuiar lar,ces vercais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ào certame.

Aterir:iosa n.terlte,

Nome, icilntida,,le e Àssinatura do Responsavei Legal

CFL

Ti[I,\ I IRB,\NO SAN?CIJ, 1 {35i . }1.,\I lllto ; 1_ir,' A il-\ _ i MpE R.,\TRIZ/ \lA

\
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ESTADO DO MAR.ANHÃCI

PREFEITURA MUNICiPÂL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL NS ].3.3/2019. CPL

ANEXO III

(MTNUTA DA ATA DE fiEGtSTRO DE PREçOS)

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ns _ /2020

A coMlssÃo PERMANENTI Df LICITAçÃ"0 - CPL. vinculada ao gabinete do Prefeito, instituíoa pelo

Decreto ne 044, de 3i de julho de 1997 e sue,s aiteia,:ões sosteriores, com sede e foro na cldade de

lmperatriz/MA. na Rua Urbano Santos, ns 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /fVlA, neste ato
representada pelo Pr"esiderrte- Sr

e do CPF ils
_, brasiieiro, pcrt;dor da Cedula de ldentidacle ne

nonreadc pcr rneic cia Portaria nq publicada

em 

-_, 

ho uso cja atribricão que ihe ccnfere o Decretc ilr'iur-iicipal ne 27, de 04 de julho de
201-4, considerando r: juigamer,ro da liciiação na mcdalidade pregão, na forma pi"esenciai, para

REGISTRO DE PREçOS ne xxx/2020 publicado nr., Diário Oficia; co Estado do Maranhão em XXXX,

Processo Administrativo ne 02.10.00.17"1i2ü19 - SINFRA. iiESOLvE reg!strar os preços das empresas
indicadas e quaiificadas nesta A-iA, dr: acordo coi'i1 ii c!assificação oor elas aicançacias e nas
quantidades cotadas, atendencic as condições previstas no Eciítai, sujeitanco-se as ioartes as normas
constantes na Le! ne 8.666, de 2L de iunho de 1993 e suas alterações, Decreto n'i 7.892, de 23 de
janeiro de 2ü68, Lr.i Federal 6,e 1ü.5?-C, de t7 de juihc Je 2AC2, Decreto §lr.rnicipal pe

022 2007,)ecreto Municipai ns 13r20i5 e C3r12019, em confornridade com as disposiçõesa seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente A.ta tem pc:' oble';o AQUlSlÇÃo DE it\lSUMoS BETUMTNOSOS, PARA
ATEiliDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

sERVIços PÚBLlcos Do MuNrcípro or rMpERATRrz, ESTADo Do MARANHÃo (stNFRA),
conforme Anexo I do Editai do Pregão Presencial ns 713/201,9, que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

DOS PREçOS, ESPECIFTCAçÕES, qUANT|TATIVOS E FORNECEDORES
Dos quantitativos

LIS'TA DE MATERIAIS

1

2.L.

DESCRTçÃ(}

CIMENIO ASFALTICO DE PETFiClFO A GRÂi\EL
(CAPi 50/70 (COLEI'ADO CAIXA NA ANP ACRESC!DO

DE ICMS) . COTA }E 25% DE PARTTCIP,.\CÃO

EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

QUANT.

óncÃos
PARTICIPANTES

QUANT. ónCÃoS

NÃO PARTICIPANTES

1 T 577.5A 577,50

CPL

ITEM

Rt'A i rltBi\ÀtrO SAr\li,Cs , l\" 16sT - IiAlllitO.ILi(IAFÁ - iNIPBlir\TltlZi\,iA

1.155,0ü

/N

\)
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2

CIMENTO ASFALTICO DE PETROLEO Â GRANEL

(CAP) 5Ol70 (COLETADO CAIXA I\A A.NP ACiIESC!DO

DE ICMS)

6

7

EMULSAO ASTALTICA CATIONIC/\ T{R-2C PÂ.P,A. U:;O

EM PAVTMENTACAO ASFALTTCA (CO|_ETADíI í_A|XA

NA ANP ACRESC!DO DE tCMSi - aCrA DE 25% DC,

PAR'II CI PAÇÃO TXCi USIVA DE i'-{ E/E PPICOOP

EMULSAO ASFAI.TICA CATiONIC,A RR-2C PARA. USO

EM PAVIMENTACAO ASFIiLTICA (COLEIA.DO CA|XA

NA ANP ACFiESC|DO DE rctuls)

ASFALTO DILUIDO DT PETfiOLEO CN'!-30

(coLETADO CATXA NA ANp ACRISCiDO DE tai\4S) -

COTA DE 25% DE PARTiCIPACÀO EXCLUSIVA. D[
ME/EPP/COOP

ASTALTO DIL.UiDO DE PITROLEO C]\Í 3C

(COLETADO CArXA rlA ANp A.CRÉSCIDO DÊ taMSi

OLEO COMBUSTIVEL BPF A GRA.frlSL - COTA DE 25%

DE PARTTCIPAÇÃO EXCLUSiVA DE [v1E/Epp/rOL]p

8 OLEO COMBUSTIVEL BPF A CRAI,igL

1.73?.,5C 3.465,00

39.375,00 39.375,00 78.750,00

118. L25,00 118. i.25,00 236 250,4O

105.000,0c 105.000,0.J 210.000,0íl

3 i5.000,C0 315.000,c0 530.000,ú0

247.4i7,55 207.4i7 ,55 4L4.835,10

622.)-52,67 622.252,67 7.244.505,31

"r
I

ii'.-l

L.732,50

3

4

: rt-l

(ti5

i( fj I

I

i

I

-l
i

I

L

>

2.7. Do preço registrado, às e::pecificações do objetCI, a quantidade e as demais condições
ofertadas na(si proposta{s} são as que seguern:

les FORN ECEDORES REGISTR,ADOS

19 FORNECTDOR REGISTRADO

Descr"ição do objeto fu1enor

Preço

tJ n itá rio

Fornecedor

2.3. os dados cos fcrnecedo;'(es)ciassiíirados são os que segrre,"n

-l
I

I

l

Item

P"lr.\ t lRBANtr S.\l,JT0S. N. t r,r i..- ,i l,:Ç.,\H -r . IMPERÂT1IIZ/r\{A

5q
\jI!-,

L

rl_

I

I

I

r-_____L

u
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CNPI ns: R:zãr: Sociai:

Cidade: UF:

Telefone:

Endereçc Eietrônico: Representante:

RG lie Ór'gão ãr:pedidoi'/l; F : CFF ntr

2.4. Órgãos Participantes
Secretaria Ce lnfi"aestrirtura Ér Sei'viçcs Fúbiicos * Sll,iFRA

2.5. Do quantitativo por órgão participante

TISTA DE MATERIA|§

CPL

QUANT.

óncÃos
PARTICIPANTES

QUANT. óNEÃOS

NÃO PARTICIPANTES

2

1.155,00

3.465,00

78.750,00

236 250,00

105.000,00 105.Oti0,,10

Y

a

i<G

1

39.375,0C

4

CIMENTO ASFALTICO DT PETROTEO A GRANEL

(cAP) s0l7c (C0LETADO CAiXA NA.âNp ACRESCIDO

DE ICMS) - COTA DE 2s% DE pARTiCtpAÇÂO

EXCLUSIVA D E I\I ElEPPICOO P

CIMENTO ASÍ-ALTICO DE PÊI'ÍiOLEO A GRANEL

(CAP) 50/7Cr (COLETADO CAi.{A NA Á.Np ACRESC|DO

DE |CMS)

EMULSAO A.SFALTICA CAT|ONICA I.',R.2C PÂITA USO

[M PAV'MENTACAO ASFALTICA {COLETADO CATXA

tlA ANP ACRESCTDO DE |CMS) - COTA DE 259'0 DE
pARTlCtpAÇÃo r>lcr_uslvA DE t 4 E/Epplcocp

DESCRTçÃO 5ll\Íí:HA

577,50 577,5C

1."732,50

39,37tr,00

1.18.125,011

T

'i'
L 732 50

(G

KG 118.125,00

5

ASTALTICA CATIONICA RF-2C ?Ê.RÊ. USO
EM PAVIMENTACAO ASFALTICA {CCLFTADO {-A.IXA

NA ANP ACRESCIDO DE ICMS)

ASTALI O DILUiDO Di
(COLETADO CATXA NA ANp ACRESa|D0 DE

PiTii0LEO CM-30

rcMSi -

EMULSAO

ttUA tlRBzl 5; * B.r\ íRiiO iLr(li\P,,\ - W I)ER"\TRiZ/i\,{,\

21C.000,00

i
i 515";

I

I

Ei-

I

N
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corA DE 2s% DE pARTtctpAÇÃo rxcluslvA DE

ME/EPPICOOP

ASFALI"O DILUIDO DE PITROLEO CIV1-3C

(COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE lClvlS)
(G 315.0C0,00

OLEO COIV1BUSTIVEL BPF A GRÂIiEL .COTA DE25%

DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVÂ DE iüE/EPP/COíJP
207.41,!,55 247.417 ,55

630.000,00

414.835,10

3.

3.1.

4.

4.1.

5.

5.L.
5.2.

OLEO COMBUS"IIVEI. BPF A GRÂI\ÉL 622.752,67 622.252,67 1.244.545,34

DA VALIDADE DA ATA

A validade desta Ata de Registro cle Preços será de L2 (doze) rneses, a panir de xxxx, não
podendo ser prorrogada.

DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE T,REçOS

Caberá à Superintendência de ,Registro cje Preços da Comissão Perrnanente de Licitação o
gerenciamentc clesta Ata, i"rc seu aspecto oceraciola! e nas questôes legais, em conformidade
com as normas cio Derreto Mi.lnicipal ne 13, ce 31 de março de 20i5.

DOS PREçOS REGTSTRADOS

Os preços registi'ados são os preços unitários ofertadcs pelos signatários desta Ata.
Os preços registradcs, bem como o registro dos iicitantes que aceitaram cotar cs materiais com
preços iguais aos do licitante venc;:dcr, estão reiar.ionadcs na ata de i'ealização da sessão
pública do Pregão Presencial ns 11"3/i0L9, que e parte integranie desta Ata cle Registro de
Preços, inCependenternente ie transcrição.

6. DA UT|L|ZAçÃO OO REGTSTRC DE PREçOS
6.1. A presente ata implica eÍn coll"ri)r',lrnissc cie :'crr"lecimentc, após cumprir cs requisitos cie

publicidade, ficando o fornecedor onrigado a atende r tocics os pedidos efetuaCos duranre sua
validade, dentro dos quantitativos estin:adcs.

6.2. O ajuste com os fornecedores re;listraCos será iormalizado pelos interessados mediante
assinatura de Contrato, observadas as disposiçoes ccirtidas no Edítai do Pregão Presenciai ns
11.3/zArc.

6.3. Em decorrôncia da puillicação desra Atil, c pai'ticipar''te do SRP poderá firmar rontrêto com os
fornecedores que tiveram os oreços registrados, de,.,endo comunica;'ao órgão gestor a recusa
daquele em fornecer os materiais no prâzo estaireleciCo pelos órgãos participantes.

6.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assirratura do contrato

6.5. Caso o fornecedor ciassificado em prirneiro lugar não cu:ngra c prazo estabeiecido ou se
recuse a executar o fornecimento, terá rj seu registr-c de preço canceiado, sem prejuízc das
sanções pievistas em lei e no instrurnento conti'atual. Neste caso, o or^gão partlcipante
comunicará ao órgão gestor, conrpetindo a este convocar sucessiva;nente, por orcjem cle

315.000,c06

1

8

RLi,\ IjITBAN{)

No

)596"

I
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classificação, os den'lais fornecedores.

5.6. O detentor clo registro de preços, durante o piazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

6.6.X.. Atender os pedidos efetuados peios ór"gão participantes do SRP;

6.6.2. Fornecer os r"nateriais, por preço unitário i,-gistraio, nas quantidades indicadas pelo

participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6.6.3. Responder, no prazo de ate 48 (quare;ita e oito) horas, à consultas dc órgão gestor do

registrr: de preÇos sobre a pretensão de ór".qãc não participante em aderir à presente

Ata (carona).

DAS CONDrçÔrS e sRarS

As condições gerais do fornecirni:nto, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Adrninistração e dos fornecedores registrados, sanções e demais

condições dc ajuste encontram-se definicios no l'ei'nro de Referência e no Edital do Pregão

Presencial L13/2019.

7.

7.L.

8. DA D|VULGAçÃO
8.1. A publicação resunrid;r ciesta Ata rie Registi"r: de Preços no site do Município, que é condição

indispensá'rel para sua eficácia, será crovidencrada '-jeio Orgão Gerenciador até o quinto dia útil
do mês seguinte ao cie sira assinatur;;, para ocorrer nc prazo de vinte dias daquela data.

8.2. Para firrneza e validade do pactuado, a oresen[e Ata foi iavrada e depois de lida e achada enr
{)rd€rm, vai assinada pelas partes.

lrnperatrlz iMA), _ de de 2C20

xx;{xxxxxxxxxxxi{xxxx rxx
§uperintendente de Regístr* Ce Preços

Enrpresa
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ESTADO DO MARAh§HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CFL

PREGÃO PTIESENCIAL N.9 113/2019 _ CPt

ANEXO IV

( rú I ru UTÂ DC) ilüP,lTR.rrTCI)

CoNTRATO Ns. /202A- _-_
pRocEsso N.e 02.10.00.171í2c1g-srNFRA

AQUiS!ÇÃO __ !L__ rN§UX/OS BETUN4.|NOSCS, PAI(A

ATE r,i DJú E NTQ_QÀ§ D E M r\N DAs DJ\ Sl.C R EIAR I A tu1 U Nj C i,rA l-

!,EJiIIBÂÊSTJUT1-'HA E SIF.BVIÇÇS PÚBL|COS DO MUNiCíPiO

DE iMPERAÍBIZ,_I=S_IADC DO MARANHAO (Sr , QLjr

ENTRE SICELTBRÀ'\1 O MUNICíPIO DE iMPERATRIZ E A

EMP!1I.SA MEDIANTE ÂS

clÁ.r.j s ti LAS I co N D I ÇÕ ES DO RÂVANTE ESTA B E LECI DAS

Ao(s) -_-'__ dias do mês de do anc de 2020, de urn lado, o MUNTCÍP|O DE IMpERATRIZ,

CNPJ/MF n.s 06.158.455/0cC1-16, iocaiizada na RL:a Rui Barbosa, n.s 201 - Centro, atraves do(a)
Secretário(a) Municioal brasileíro(a),
agente político, portador oo RG n.s 

-_ 
SSP/i\4A e do CP|/MF n.e dorava nte

denominada sirnplesmente de CONITRATANTF e, ic outro iado, a ernpresa t

CNPi/tlF n.s estaheleciCa na neste ato, representada
peio, 5r portador cio RG n.e==-- e dü CPF/MF n.e cioi'ava nte
denominada simplesnrente de CONTRÂ-I-ADO, têm, enr:'e si, ajustado o preserlte CONTRAfO,

originado através do Processo ,Qdministratrvo n.e §?,10.00.17712019" decorrente Ca licitação na

modalidade, Pregão n". Ltr3/2AL9 - CPL, na forrna oresencial, TIPO MENOR PREÇO POR |TEM, e

proposta api'esentada, que passam a integrar este instrumento, indeoendentemente de transcrição
na parte em que com este não confiitar, resoivem, de corilum accrdo, celebrar o presente Contrato,
submetendo a3 partes ao preceitcs legais instituíricis pela i-ei Feder-al n" i.0.52012002, i-egulamentacja
no Município pelo Decreto i\,rlunicipal np 2212007. Decrero l,4uriicipal rr.e 013, de 3L de março de
201"5, que reguiamenta o Sistema de Registre cie Pi"eços no íVluniiípio de lrnperatriz, e Lei n.s g.656,

de 21" de iunho 1993 e suas aiterações.

IlU,\. L;liBANO S,IN?OS. N.1657 - IJAIRRO .ii Çt\R;r - t\{PEP,ATRIZ/},IA



ESTADG DO MARANHÃO
PREFElTURA MUNIGIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

CLÁUSULA PRIM[tRA - DO OBJETO

o presente cont!.ato tem por objeto AqulslçÃo DE ItüsuMos BETUMlNosos, PARA ATENDIMINTO

DA§ DEMANDAS DA SECRETARTA MUNTCTPAL DE ãNFRAESTRUTURA E SERVIÇoS PÚBL|COS tio
MUNTCíP|O DE IMPERATRIZ, ESTADo DO MARAíIHÃCI {S|J\IFRA}, conforme as especificaçôes

constantes do Termo de Referência c Anexos, coÍl n:orivação no lrrocesso Aominlstrativo i'i'

O2.LO.OO.|77/2019-SINFRA, e em coirformid;;de conr o Fregão Presencial ns. 113/2019-CPL e seus

anexos, que independente de transcrição integi"ai,.r este inst!'umento irara todos cis fit'ls e efeitos

legais. O presente contrato está consubstanc:ado nc procedimento licitatório realizado rra íorma da

Lei ns 8.666, de 21de junho de ,1993 e süas alterações.

CLÁUSU LA SEG U N D4 : DIÉ-qgBEAre.E§
o Constituern obrigaçõr:s DA CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: N;r execução dos serviços Ce irrcaçãc do presente ccntrato, obriga-se a

Contratada a envidar todo o empenho e a cledicação rrecessários ao fieÍ e adequado cumprimento

dos encargos gue lhe são cr:nfiados, obrigando-se aincla, aiém das obrigações descritas nas

especificações tecnicas no Anexo I do Termo cle Referência, a:

I. iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida pela

Contratante, de fcrma giobal ou parcelada,

ll. Respeitar o pi"azc estipulado para a execução dr-r serviço parcelado do objeto conforme

estabelecido no Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

lll. Observar o prazo máximo no quai a Ccntratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada

solicitação formal, conforme Editai e Te;'rno de lieferêricia.

lV. Comunicar a fiscalização da Coniratante, por escritc, quando verificar quaisquer condições

inadequiacias à execução do contrato ou a iminência Ce fatos que possam prejudicar a perfeita

execução do objeto.

V. Facíiitar à FiSCA.t,lZAÇÃO o acesso aos p;'ocedimentos e técnicas adotados.

Vl. Responder integralmentíl po;- perdas e danos que vier ã causar a CilltlTRATAttlTE ou a terceircs,

em razão de ação cu omissão, iJc;losa Du c,,rlposa, sua ou dos seus prepostos,

independentenientÉl dc outras conrinações contratuals ou iegais a que estiver sujeita

Vll. Manter durante a execução do contiato, em colyrpatibilidade com as obrigações por eia

assumicias. todas as condições de habilitação e clualificação exigidas na licitação, apresentando
os compro\-'antes que ihe forem solicitadcs peia Contretante, devendo comunicar a

CONTRATAhITE a sucerveniência de fato irnpeciitivo da manutenção dessas condições.
Vlll. A assinatui'a dc contrato pcr pessoa competente deve;á ser efetuada em um prazo máximo de

05 (cinci:) dias úteis após a notificação da Contratada. sob pena das sanções pi.evistas no art."
t1 na Lei 8.566/93.

lx' A recusa injustificacia do homoiog;ltóríc ern assiirar o contrato, aceitar ou retirar o !nstrurnenl:c
equivalente, dentro do prazo estaceiecirlo pela Aclniinistração, calacteriza o descumprimento
iotalda obrigação assurnida, sujeiranclo-o às penaliciades iegalmente estabelecidas

CPL
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X.

xl.

){l

r:Ê!

Aceitar, nas mêsmas condições contràtuais, os acré:cin'tos e sLlp!'essões do ur1o|. lplsi3lmente

estimado para ê execução do coniratc, nos l:ernros do § 1a: do art' 55 da Lei 8'666'/93'

txecutar f:elmente o contreto, de acoi'do ioí;t âii ciiius,.iias avençadas e as ncrmas da Lei

8.666/93, respôrldendo peias con1e(iuêil6ia..'{ r.le sua inexe<.u';ãcr total ou parcial'

Indicar ern até 05 (c;nc;) clias af-ró: ã a5sirrêt;1i'2 í)ç, c':i;rirato 0--t (ur-ri) preposto como seu

representante, confo,"me r?lenca {art.. 68 íl.r e; 116661931, aceiio peia Adnrinistração, qlte

deverá se íeCCitar cjiretarnent:: àa (r:sli:r ,lc:'i.cntratO pessoaimente elAu via

elet:"ônica/"eieici-re , pãríl aí;clnpi;11hâr i' ii': i;::i;'J;l!abiiizar r'ela execitçâr: do objetc'

Reparar, corrigir, remover, reccnsl-r'r;ir cu su'nstltrlir, às suas expenses, rro totâl ou em parte, o

objeto do contrata êm que se '.ieriricarenr vícios, defeii:os ou lncorreções resultantes da

execução or.i der maiei ieis empregaclos;

Reparar. 66r1ig;r. t'em(-iver. re;onsi'uil, si-.:bSti,ii,1ir, desfazer e ;efazer, priOritária e

exclusivarnerte. às suas custas e riscos, num p:azo de rro nráximo de 05 (cinco) dias úteis'

;ontados d; scli;itpc,:o;ia Con:ratarte. cuaisq,ler vícics, clefertos, inco:'reções, erros, falhas e

:;npgyfeiçiieS,,-lr;,.íri.,:i.*.1 11;.: Clilp; Clír:,.')riifiir.eüà l''ltl aIO ri; eXeCUçâC C'l '-tbjetO'

lespcrn,anii!zâ,-:,í: i-"':!o-. danos aitiJsaclús;ii"etair:t:rttr: à acinnin!straÇãc nu ^ lgt';3;rcl,

Cecof.eilte-. tj..:..Ua aiJ!Oa ()u clolc n: e.{ecu:ã,:; rl,) lilr'tflrtr;, nãO cxciutil(i'i o'-l ;(\CIiiij-rCiC c"5a

;'espon:aLriiitJacle a l'iscalização OLi ,l 3cCriÍlã-i-,rl"jii:êrriI-) rr:ic Órgãc irteres:adO'

?esponsabilizer'-:e pci't*clo e qu;i;rtc' ca:r: '-'l-:r'tjuízo :ausací's ilor 'etjs e'mpregado') ou

.epreseíltârtc:,:lirtii: e rn liletar'tlrit+:' aÊ 'lciQ'-: itlr:'e cr':;; ierceiics' irrcll;sive os decorrÊ11tes

,ie;iu"ti:iÇõr:.cü,I-i:J;ai!':. c..i defeiri:s, -ci.:.i;iür,:r!i.:: s ilr;l.lais ria (.:lantia, ixesmo expiri:cic o

Jrazü

iespan:;actiizar -,:*: ilCrcS (jl';r:-;rgos ti,;ir:,!l':i:i.ls ,r.€;,Ci."rciáiicls, fisiais e C,)lÍlFl"(-iaiS restlir..'rtÉ'i

,Ca execi.tç;il) rJo ;-L)íiLi3tc.

.i inaclimpiêirr:iir Ca Cont;'aLaC:i, €{.tm rÉi:erâi-rcia:ro:; Ênaarg{.lS trabaihistas, fiscais e comerciai:,

rãO trans{cr: * Con:;':ta.ltn C:.,1 a trlíCei'oÍ, ã iCS";'lrr:,n'liilic;iO fi':)r 5eu pagamento'

tespon:abiiizar,:e selc ÇijmilrtrÍ,clrl) .lüs ii'esr:"iÇõÊ:, refei"entes às leis tiabaihistas,

:revir.jei:ciári.-:s e 'jr: :egtjlar)çii d: i';a'r.railtc 'Je l .:its fr i:rcirlnái'ios'

l'rão'1,;a:sferi,'.r teri'::l'3:., rcial ou t'ert.,iai, â t',/.üLiJçâil tc illjjetc.

Arcar corn todas a:; ciesÊesas, clirr,i:ai r::u i;',diretas, iiecorrentes dc cumprimento das

cbrigaç:,ie:. i.;actuad ar enirc ai paíi(]5.

pagar tooal as rjesiesas, tais cornc t::ras, irr:Êírsto5, trjhr-,itos, f:'etes, segttros, rnão-cie-cbra,

garanti: e icCas as ricspesas cJecor,'el-l'.':5 cia r-c;',trata;ão,

Garantir. q.r€ a aÇàc ou cinissão, totai ou parr:ial, ,Ja fiscaiização do seior cúmpetonte, rião

e.ximir'á a Cotltratada cte rocal Ícsílô;rs3biiic!ade quantc ao curnprimr.'ntu das obrigações

pactuada:, itnti'e as parte,i.

. Relatar a Cuntratanre tocla e ouaique; iri'eguiar'rdadt observa..ia em riirtude da execução cio

:iei"viço e [.iÍestar prúntarnerlte toíjrs is eSCl;jíe,.:iiT'laríi.rs r:ue foterr salicitados.

xil!.

XIV

:{viil

)ixtll.

XV.

XV!
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

XXV. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes da execução

dos serviços tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições,

indenizações, vales-transportes, vales-refeiçôes, e outras que porventura venham a ser criadas

e exigidas por Lei.

XXVI. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas ccm material, mão-de-obra, acidentes de

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equipamentos, seguros, tributos, contribuições de quaiquer natureza ou espécie, salários e

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

XXVll.Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais moviclas por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de Lei, ligarlas ao cumprimentc cio contrato.

XXVlll. Fornecer â seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPi, exigidos

pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem corno cumprir

todas as normas sobre medícina e segurança do trabalho.

XXIX. Arcar com todos os ônus de transportes e fi'etes necessários.

XXX. Respeitar es normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contrata nte;

XXXI. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

XXXIl.Entregar o objeto no local designado pela Secretar"ia Municipal de lnfraestrutura e Serviços

Públicos.

XXXlll. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXIV. Lançar na nota fiscal as especificações dos prcdutos, de modo idêntico àqueles constantes do

Edital e Termo de Referência.

XXXV.Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contratc.

XXXVI. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no

Termo de Referência e nc Editai, inclusive quanto ao cornpromisso do fornecimento dcs

quantitativos registrados, atendendo às solicitações de cornpras do gorrerno municipal.

XXXV|l. Atender as demais condições descritas neste Edital.

XXXVlll. São expressamente vedadas à contratada:

a) A veiculação de publicidade acerca do avençadc, salvo se houver prévia autorização do

Município;

b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoai do Municípío, durante o período

de fornecimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituenr obrigações da CONTRATANTE:

l. Efetuar o pagemento na forma da CúUsULA SÉTIMA deste contrato, após o recebimento
definitivo dos Equipamentos e verificaçâo do cun':primento de todas as obrigações legais,
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do'Iermo de Referência.

CPL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO - CPL

Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previstc na CLÁUSUtA OÉCtUa deste contrato.

Promover o acompanhamento e a fiscaiização do Conti"ato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro oróprio as falhas detectacjas.

Rejeitar os equipamentos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes

desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços - Anexo l.

Notificar a emp!"esa, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas

corretiva5 necessárias.

lnformar a Contratada eventuais cieieitos, identificados mesrno após a execução dos serviços,

e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Comunicar prontamente à Contratada, qua!quer anorrnalidade na execução do objeto,

podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações

e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as ocorrências ao Órgão

Gerenciador.

Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às ciisposições pertinentes

neste Terrnc de Refer"ência, impiicando em caso negativo no canceiamento do pagamento dos

serviços fornecidos.

Ccnvocar regularmente o interessado para assinar o termo de ccntrato, aceitar ou ret{i'ar o

instrumento equivalente, dentro dc prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o

direito a contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.

Verrficar a regularidade fiscaie trabalhista cia Contratada antes dos atos relativos à firmarura e

gestão contral.ual, devendo o resultacio dessa consuita ser impresso, sob a forma de extrato, e

juntado ôcs autos, com ã instruÇãc processuai necesséria.

Expedir as Autorizações de Fornecimento.

Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiei

execução do contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidarnente
trajados com uniformes em noine da empresa e7lor: crachá de identificação, para a entrega
nraterial.

Proporcicnar todas as conoições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as cieterminações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Ternio de
Referência;

Exigil- o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de accrdo com as
cláusulas contratuais e os terrnos de sua prcposta;
Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários a contratada.
Notificar previamente à contratada, quanclo da apiicaçãc de penalidades

il.

ilt

IV

V.

VI

vil

tx.

xt.

xli.
xilt.

xtv

xv.

xvr

xvil"
xvilí
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PREFEITLIRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO - CPL

XlX. Aplicar àis) lícitante(s)vencedora (s)as sanções administrativas previstas na legislação.

cLÁusuLA TERCEIBA - po pRAzo qt ytqÊNCtA E F.xEcuÇÃo

O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sr.ra assinatura ate 31 de dezembrc do

exercício financeiro em que for forrnaiizaoc.

CLÁUSULA QUARTA _ DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

Na licitação para registro de preços não é necessário in,:iicar ciotação orçamentária, que somente

será exigida para íi formalização cio contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 7e, § 29,

do Decreto Municipal AB/2O1.5.

clÁu s u L&QU_i N TA - DO_VA LO R

O vaior ciÇ presente contratc é de RS xxxxxxxxxxxxxx {xxxxxxxxxxxxxxxxxx}

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E C0NDICÔES DE EXECUCÃO

l. A execução Co objeto terá início logo acós o recebimento da "Ordem de Fornecimento"

eni jticla pela Contratante, Ce forma giobal ou parcelada.

ll. 0 iornecimento dos bens será efetuado de forr',ra parcelada, sob demanda, confor,'ne a

necessldade e de acordo corn a conveniência da Adrninistração, bem como Ca exístência de

dísponibilídade orçamentária, nas quantidades e iocais Ceterminados peia Contratante, por

ocasião da ernissão Ca solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratadi: o

ônus conr a execução do clbjetc.

llt. A Contratacia fica ob,rigada a entregar os rnateriais no prazc máximc de 05 (cinco) Cias, após a

solicllação formal peia Contratante

lV. A Conti'otante poderá rejeitar, rro todo ou em parte, os materiais ern desacordo cotn as

especificaçôes e condições deste Ternnc de Referência, dc Edital e do Contrato.

cLAÚ§uLA sÉTrturA - po pB§Co E pAs coNprcõEs pE PAGAMENTo

l. O rraloi' giobal estimadc do contrato apresenta-se previsto conforme Planiiha de Composição

de Precos - Anexo ao Termo cie Referência.

ll. Os preços incluem todas as cJespesas ccm ímpostos, seguros, fretes, taxas ou oulros encargos

eventualnrente incidentes sob;'e os serviços, não pcdendo sofrer reajuste de qualouer

natureza, exceto nas hipóteses, conforme Edital e Termo de Referência;

lll. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida incienização
a Contratada, observadas as prescriçrjes da Lei nç 8.666/93.

lV. A CoNIRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes da prestaç:ão de servi!:os,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterroi'aprovação pai"a faturamento.

V. Depois de realizada conferência e aprovação oo pré-faturamento, a CONTRATADA deve e.rnitir
a nota fiscal/fatura e medição i'e!ativa a pi'estação de sei'viço em 02 (duas) vias, que deve

CPL
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ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Rua Y, s/n - Nova

lmperatriz, lmperatr"iz,/MA, para fins de liquidação e pagamentc.

Vl. O pagamentc à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentar-ia,

por meio de transferência eletrônica ou ortlem 1rapçir"ia, em até 30 (trinta) dias após a

acertação definitiva da execução Co serviço, corn epresentação das notas fiscais devidamente

certificadas pelo Agente Público competente.

Vll. O oapamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS §'IEDIANIE O

FOBNEqIMENTA DOS MAT-EBIAIS. à rnedida que forem entregues os mesmos, não devetrdo

estar vínculadc a liquidaÇão 'rotal do empenho.

Vlll. Para fazei' jus ao oagamentc, a Contratada h,cmoiogatói'ia deverá apresentar junto às notas

fiscais, comprovação de sue aoimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,

reguiariciade relativa à Seguridade Seciai e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

com a justiça do Trabalho (Certidão Negativa rje Débitr:s Tr"abalhistas - CNDT), bem como a

quitação de impostos e taxas que pcrventura incidam sobre os serviços contratados, inciusive

quanto o lrnposto sobre Circr.rlação de Mercadorias e Senvicos - lclls.
lX. Para fins de pagamento, a Contratante responsabiiizar-se-á apenas pelos fornecimentos

devidameirte autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao iinal de cada enti'ega ou período nãc infei'iora um mês, pela Contratada, dcs

forrn ulá rios de contrcie Cos fcrneci i"r'renios.

X. A atestação da fatura correspondenre à prestação do serv!ço caberá ac fiscai do contratc ou

outro servidcr designado pare esse fim.

Xl. Havendo erio na nota fiscaUfatura ou ci:'cunstância que impeça a !iquidação da despesa, o

pagaínento ficará pendente, até que a CONIRATADA providencie as medldas saneadoras.

Xll. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolizaçãc junto ao i-iscai tJc conlrato do ciocun-rento fiscal com as devidas correções, fato

esse que irão podei'á acarreiar qualquer ônus adicional à CONTRATAÍ\ITE, nern deverá haver

preruízo da prestação de serv:ços peia CCNTRA|ADA.

Xlll. Nerihum pagamentc ser'á efetuado à CONTRATADA enquanto pendente quaiquer cbrigação

dccumental or.r financeira, sem que isso gere direito a reajustarnento de preços cu atualização

nionetária.

XlV. A CONI-RATAI',,ITE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atcstação de que o serviço toi executado em conformiciade com as especificações do contraro.
XV. A COi{-IP,,qTA.NTI não fica obrigada a locar os equipamentos na sua totalidade do valor e das

quanliciades estirnadas para e contratação, reaiizando o pagamento de acordo com o serviço
efetivamente efetuado.

XVl. A CCNTRATÀNTE, observados os pi'incípios dc, contraijitório e da ampla defesa, poclei.á

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montarite a pagar à CONTRATADA, os yalores
correspondentes a multas, ressarcimentc.is ou indenizações devidas pela CONTRATADA, no
terrnos do contrato.
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XVll. No caso de atraso de paganrento, desde gue a Contratada não tenha concorricjo de alguma

forma liai'a tanto, serão devicios pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de 6%

a.ar iseis; nor cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

Xvlll. O valor dos encargos será calculado pela fórrnula: EM = ix N x VP, onde: EM = Encargos

moratói'ios devidos; N = Números de dias entre a ciata prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento; I = índice de compensação flnanceira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços reglstrados serão fixos e ii-r'eajustáveis, exceto nas hipóteses

decorrentes e cievidarnente comr"rr,:vadas das situações previstas rra alínea "d" do inciso ll do art.65

da Lei ne 8.666,/L993.

PARÁGRAFO SEGUNDCI: Para restabelecer a relação que as partes pactueram inicialmente entre os

encargos iia Contratada e a i'eti'ibuiçâo da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

rnanutencão r:o eqLrilibr-io economico-financeiro inicial do col-rti-ato, na forrna da aiínea "d" do Art.65

da Lei n.s 8.666/93.

CLÁUSULA }JCITT,{\ * DAS PENALIDADES

Peia :nexí:cução total ou parcia! do Contrato, a CONTRATANTE poCerá garantida a prévia defesa,

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta ccmetida:

l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimcnto das obrigações e responsabilidades assun"iidas neste contrato ou, ainda, no

caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CO|\TRATANTE, desde que não

caiba a aaiicação de sanção rnals grave.

ll. Muitas:

a) O,A3% (três centésirnos ool'cento) pcr" dia s':bre o valor da execirÇão do serviços

prestados com atraso. DeccrriCos 30 (trinta) Cias de atraso a CONTRA.TANI'E pocier'á

decidir pela continuidade da ao!icação cia nrulia cLi pela rescisão contratuai, em razão da

inexecução totai.

b) O,A6% (seis centésimos por centoi por dia si:bre o valor" globai do fato ocorrido, para

ccori'ências de atra:rs ou quaiquel'outro prazo Drevisto neste instrumento, não

abi'angido pelas demais alíneas.

c) 5% (cinco por cento) po;' Cia sobre o valor glc'bal do fato ccori"ido, pelo não

cumprimento de quaisquer:ondições de garantia estebelecido no contrato.
d) 57á (ciirco por cento) sobre : vaior global atualizado do contrato, pela não rnanutenção

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
e) 10?á (dez por cento) sobre o vaior do ccntrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.
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f) 20% (vinte oor cento) sobre o vaior do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando

houver reiteracJo descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo

llnrlte de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea"a".

clÁusurA pÉqlí&- pA FrscAlrzêcÃo

!. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos por

servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,

especialrnenre designados, os fiscais anotaram ern registros próprios todas as ocorrências,

determinando o que for necessário à regularização Cas faltas ou defeitos observados na forma

do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

ll. As decisões e providências que uiti"apassarem a cornpetência do ser"vidor ou comissão de

recebirnento deverão ser aCotacjas por seLrs superiores ern tempo hébil para a adoção das

merjidas convenientes a Administ;"ação.

lll. A fiscalização de que trata este ciáusula não exciui nem rerJuz a responsabiíidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATAT\JIE ou a terceiros, resultantes de aÇão ou

onlissão culposa ou doiosa de quaisquer de seus en"rpregados oir prepostos.

lV. A atestação de conformiCacje da execução do serviço cabe ao titular do setor r"esponsável pela

iisc.:lização rjo conti'ato ou a our.ro servidor designadc para esse firn.

cTÁUSULA DÉcIMA FRIMEIRA - Dos AcRÉscIMos E SUPRESSõES

0 contraco poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,

conforme disposições do Art. 57 Ca Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação

dada peia Lei ne 9.648198. l-iavendo necessidade Õ ccntrato poderá sofrer acrésclmos e

supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, conforme

previsto art.65 § 1", da Lei Fedei'al n" 8.666193.

clÁusuu oÉcrua sreuruoA- oa nescrsÃo oo cgÀtrRaro
l. Rescisão contratual unilateral, nos casos enunreradc,,s ncs inclsos ia Xil e XVli cjo artigo 78 da

Le; nr 8.666/93.

ll. Rescisão arnigávei, por acordo enlre as partes, rerJuzida ô termc no processo da licitação,

desde que haja conveniência para e Administracãc Púbiica.

Ill. Rescisãc Judicial, nos termos da iegislação.

lV. Suspensão temporária de participar em licitação e irnpedimento de contratar ccrn a

Administração, pelo prazo nâo superior a 02 {dois) anos.

V. Declaração de inidoneidacie para licitar ou contratar coir a Administração Pública, enquêitto
pertlurarem os motivi:s que Ceterminaram sua pi.rnição üu ate que seja promovida a sua
reabiiitacãc perante a própria autoriciade que apiiccu a sanção, que será concedida sempre
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vt.

que ê Contratada i"essarcir a Administr"ação peios preluízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anierior.

lnclusão pelo municiplo no Sistema lntegrado de Registro do CEISICNEP. "O Sistema lntegrado

de Registro do CEISICNEP foi desenvolvido para pubiicar, no Portal da Transparência, os dados

do Cadastro Nacional de Empresas lnicjôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das

Ernpresas Punidas iCNEP), atendendo as determrnações da L"ei 17.846120i3 (Lei

AntrcorrupÇão). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as esferas

federativas (municipais, estaduais e federais), cie todos os poderes".

clÁusuLn oÉç!!uA rr8cernn - suasorurnnracÃo
l. Não é permitioa a subcontraiação total ou parciai para a execução Co futuro contrato

cLÁ usu LÂpÉclJ\,lA QUARTA - ANTrcp R RU pcÃo

L Par"a Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, da;" ou se comprorneter a

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprcmeter a aceitar de quenr quer que s:ia,

tanto por ccnta própria quanto por intermédio de outrei'n, qualquer pagarnento, dcracão,

conrpensação vantagens fina.rceiras ou benefícios de qualguer espécie, seja de forma direta ou

irrdireta iiuaqto ao objeto deste contrato, ou de outra fcrrna a ele relacionada, o que deve ser

observado, ainda, peios prepcstos e colaboradcres.

CLAÚSULA DÉSMA QUINTA - CIO TO.3O

Fica eleito o forc da Comarca de inrperatrizlMA, com renúncia expressa cie quaiquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dir"imir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.

E, para Íirrneza e coÍno prova de assim have'^em, entre si, ayirstado e contratado, é lavrado o

presente ínstrurnenlo em 03 (irês) vias tie igual teür, que, depois de iicio e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas tesier-nunhas abaixo norneadas"

lmperatriz (MA), XX de xx>:xxxxxxxxx de 2C120.

CONTRATANTE

Secretário Municipai de Infraestrutura e

Serviços Públicos

TESTEMUNHAS:

1.

,,-t,

CONTRATADO

Representante Legai
CPÊi N1 F
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PREGÃO PRESENCIAL N.I.9 1.13/2019-CPL

ANEXO V

ívloDELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO lNC. V DO ART. 27 DA LEI 8.656/93

nEcLARAçÃO

(Ncrne d;"t Emoi'esa inscrito no C[tJPJ ne por intermedio rjo

ldenticlade ns e dc CPF ne DECLARA, para fins do disposto no

inc. V cJo arl.27 da Lei ne S.666, de 2i de jui"rho de 1993, acr"esciclo peia Lei ns 9.854, de ?7 oe

outubrc cie 1999, que não emprega menor ie cezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não ernprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a part;r cie quatorze anos, na condiçâo cle aprenciiz i )

(datai

irepresentante legal)

(Observação: em caso afirnnativo, assinalar a ressalva acima)

seu representante legal o(ai Sr(a) , portador da Carteira cie
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PREGÃO PRESENCIAL N.9 113/2019-CPL

ANEXO V!

MODELO DE DECLARAçÃO DE erÊNC|A E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABILITAçÃO

Declaramos, oara efeito de participação no processo iicitatór'io Pregàc, n" 113/2019-CPL realizado

pela Prefeitura lúunicipai de lrnperatriz e confoi-rne exigências iegais, que Camos ciência de que

cumprimos plenamente os requ!sitos ce nabiiitaÇão.

A presente deciaração é feita sob as penas da Lei

Imperatriz (lrIA), -_, ____de

Represeqtante Legai da tinpr"esa
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